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Assunto: Fazendários preveem que Bahia perderá com pacote – cita a arrecadação. 
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Bahia é o estado mais prejudicado em PL sobre compensação de perdas

O Estado receberá o menor valor por habitante

 A Bahia foi o estado que mais perdeu com o projeto de compensação das

perdas de arrecadação aprovado neste sábado (02) pelo Senado. O Estado receberá

o menor valor por habitante, o que, com certeza, vai comprometer o combate ao

covid-19 e a manutenção dos serviços básicos à população durante a pandemia.

Quem também perde muito é o funcionalismo público, que ficará com seus salários

congelados por mais dois anos.

 Essa é a opinião do Sindicato dos Fazendários da Bahia (Sindsefaz). Para a

entidade, o texto que havia sido aprovado pela Câmara dos Deputados era bem

mais justo, pois garantia aos estados os valores que fossem perdidos com a queda

do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) durante os meses de

crise, sem falar que não mexia na vida do servidor, que já vem sendo bastante

sacrificado pelos governos.  

 Segundo Marlúcia Paixão, diretora do Sindsefaz e vice-presidente da Federação

Nacional do Fisco Estadual e Distrital (Fenafisco), os estados do Nordeste, principalmente a Bahia, foram os mais prejudicados. “O projeto é

uma clara perseguição a dois segmentos da sociedade, pois impôs aos nordestinos os menores valores, além de punir os servidores

públicos com o congelamento salarial até 2021, como queria o ministro da Economia, Paulo Guedes”, denuncia a fazendária baiana, após

analisar tabela elaborada pela assessoria do Comitê Nacional de dos Secretários de Fazenda dos Estado s e do D F (Comsefaz).

 A dirigente do Sindsefaz denuncia que além de prejudicar a Bahia, o Senado condenou os servidores baianos a passarem ainda mais

dificuldades nos próximos anos. Ela lembra que o funcionalismo estadual já está com vencimentos congelados há cinco anos e meio.

“Nossas perdas acumuladas entre 2013 e abril deste ano já ultrapassam 32% e devem chegar próximas de 40% ao final de 2021 caso este

PL não seja modificado pelos deputados”, diz Marlúcia.

 Para se ter uma ideia de como o projeto aprovado pelos senadores é incompreensível e injusto, o Amapá (R$ 604,14 por habitante),

estado do presidente do Senado, Davi Alcolumbre, vai receber por habitante 4,5 o que receberá a Bahia (R$ 135,49 por habitante). O

estado do Nordeste menos prejudicado é Sergipe, mesmo assim está na 14ª posição no ranking dos que receberão mais recursos por

habitante.

 Marlúcia diz que a Fenafisco, entidade da qual é vice-presidente, vai atuar junto aos deputados a partir de segunda (04) para mudar o

projeto e restabelecer justiça e seriedade. “É inconcebível que em um momento de crise e sofrimento, o Nordeste e o funcionalismo

continuem sendo alvo da política genocida e xenófoba do governo federal”, reclama. Ela diz que os fazendários baianos – que estão

trabalhando durante a pandemia nos postos fiscais e volantes, correndo risco de vida - não aceitarão passivamente mais este ataque.  

 O Sindsefaz salienta ainda que possui uma série de propostas para amenizar as perdas de arrecadação de ICMS na Bahia e que espera

que a administração da Sefaz acolha as ideias.
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Veículo: TVE Bahia Programa: TVE Revista 

Data: 01/05/2020 Apresentador: -- 

Assunto: Aplicativo feito pela Secretaria da Fazenda do Estado permite pesquisa de preço em 

tempo real. Sonora com Félix Mascarenhas, da SGF. 

 

 

 
Data: 01/05/2020 
Emissora: TVE Bahia 
Programa: TVE Revista 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Aplicativo feito pela Secretaria da Fazenda do Estado permite pesquisa de 
preço em tempo real. Sonora com Félix Mascarenhas, da SGF. 
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Veículo: Rádio Metrópole FM Programa: Jornal da Bahia no Ar 

Data: 28/04/2020 Apresentador: Mário Kertész 

Assunto: Em entrevista com André Curvelo, Mário avisa de abraço enviado por Manoel 

Vitório, secretário da Fazenda do Estado da Bahia.  

 

 

 
Data: 28/04/2020 
Emissora: METROPOLE 
Programa: JORNAL DA BAHIA NO AR 
Apresentador(a): MÁRIO KERTÉSZ 
Categoria: 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Em entrevista com André Curvelo, Mário avisa de abraço enviado por 
Manoel Vitório, secretário da Fazenda do Estado da Bahia.  

 



Veículo: Globo/TV Bahia Programa: Jornal Hoje 

Data: 01/05/2020 Apresentador: Maju Coutinho 

Assunto: Votação no senado de projeto de socorro aos estados e opinião do governador Rui 

Costa. 

 

 

 
Data: 01/05/2020 
Emissora: Globo/TV Bahia 
Programa: Jornal Hoje 
Citação Direta: Sim 
Impacto: NEUTRO 
Sinopse: Votação no senado de projeto de socorro aos estados e opinião do 

governador Rui Costa. O governador da Bahia Rui Costa  do PT reclamou que os 

critérios para mudança no projeto não ficaram claros para os governadores. 
“Para nós não estão claros os critérios apresentados, é como se tivesse sido feito por 
encomenda. Para deixar o nordeste em pior situação, nós não entendemos os critérios 
queremos entender os critérios que foram aplicados.” 
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Caderno: Tribuna da Bahia Veículo: Política / Raio Laser 

Página: 02 Data: 04/05/2020 

 

  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 
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Socorro da União deve cobrir 64% das perdas dos Estados
Cálculo leva em conta queda de 10% no ICMS e no FPE

Por Marta Watanabe — De São Paulo

04/05/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas

Brasil
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O auxílio da União para a recomposição do Fundo de Participação dos Estados (FPE), aliado ao socorro não vinculado

aprovado pelo Senado no sábado, deve garantir cobertura média de 64,4% da perda de receitas esperada para este ano pelos

governos estaduais com o fundo e o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). O cálculo considera recuo

nominal de 10% na arrecadação anual do ICMS em relação a 2019 e perda de igual percentual no repasse de FPE. Caso a

perda de receita de ICMS chegue a 20% neste ano, a cobertura será de 34,5%, em média.

O cálculo, feito a pedido do Valor pelo economista Kleber Castro, especialista em contas públicas e sócio da Finance

Consultoria Econômica, baseou-se nas receitas informadas pelos entes nos relatórios fiscais.

A ideia, diz Castro, foi verificar o impacto da recomposição de FPE já aprovada aliada aos efeitos da transferência de recursos

não vinculados que passou no Senado. Por essa proposta, que ainda deve ser votada na Câmara dos Deputados, os Estados

deverão receber total de R$ 30 bilhões em recomposição de receitas por quatro meses. A projeção considera somente o

chamado seguro-receita. Não contempla, portanto, os R$ 7 bilhões que devem ser repassados aos governos estaduais para

fazer frente especificamente às despesas com a pandemia, a serem distribuídos segundo a população e a taxa de incidência

da covid-19.

Pelo levantamento, São Paulo será o ente que deverá ter menor cobertura de perdas. No caso de frustração de 10% de

arrecadação de ICMS e 10% no FPE, os dois auxílios cobrirão apenas 44,7% do que o Estado poderá perder em receitas nas

duas rubricas. No caso de 20% de queda no ICMS, além dos 10% no FPE, a cobertura será de 22,4%. No Rio Grande do Sul a

ajuda será um pouco mais representativa, de 55,3% e de 28,3%, respectivamente.

Se a perda no ICMS for de 10%, alguns Estados conseguirão mais que compensá-la, como o caso do Amapá, que teria 116,9%

de cobertura da frustração na arrecadação com o imposto e o FPE. No caso de perda de 20% de receita de ICMS, a cobertura

para o governo amapaense seria de 92,6%.

Castro lembra que as estimativas consideram o valor nominal arrecadado em 2019, não a previsão orçamentária para este

ano. Na expectativa de recuperação da economia em 2020, ainda que lenta, muitos governos estaduais esperavam aumento

real de receitas neste ano e até março as projeções vinham sendo cumpridas em boa parte dos entes, o que deve amenizar

parte do efeito da covid-19 na arrecadação do ano.

Para o economista, mantida a proposta aprovada pelo Senado, os Estados do Sul e do Sudeste tendem a ter uma reposição

de perdas menor, em termos relativos, do que os entes das regiões Norte e Nordeste. Isso porque nessas duas regiões os

recursos do fundo são mais representativos e a cobertura de perdas no FPE deve ser maior.

No Sul e Sudeste a receita de ICMS é quase sempre mais relevante. O auxílio aprovado no Senado, diz Castro, distribuiu os

valores seguindo quatro critérios: participação na arrecadação de ICMS, população, FPE e rateio do auxílio da Lei Kandir, que

ressarce os Estados pela perda com a desoneração das exportações. O uso desses critérios acabou encolhendo a fatia do
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auxílio para entes do Sul e do Sudeste. Governadores dessa região defendiam a distribuição do socorro unicamente pela

participação no ICMS.

George Santoro, secretário de Fazenda de Alagoas, diz que a previsão do Estado para 2020 era alta nominal de 8% nas

arrecadação de ICMS contra 2019. No primeiro bimestre, conta ele, o aumento foi de 6,7%. Em março empatou e em abril

houve queda de 10%, que deve se aprofundar em maio. O secretário estima perda de 15% de ICMS no ano. Cálculos

preliminares, segundo Santoro, apontam que o socorro da União deve cobrir cerca de 75% das perdas, considerando os

recursos não vinculados. Contando com o valor destinado à saúde, diz Santoro, a cobertura subiria para 80%. Pelo

levantamento de Castro, a cobertura em Alagoas para 10% de queda de ICMS e de FPE deve ser de 94,1% e de 59,6% caso a

perda de ICMS seja de 20%.

Para o secretário, o auxílio é imprescindível e, se aprovado dessa forma pela Câmara dos Deputados, tende a não cobrir

integralmente as perdas de todos os entes, o que mantém o esforço fiscal dos governos locais de arrecadação e de corte de

despesas. A nova divisão do socorro, com total de R$ 50 bilhões de recursos não vinculados, sendo 60% do montante a

Estados e 40% para os municípios - originalmente era de 50% para cada grupo de entes federados - é, segundo Santoro, mais

razoável.

Rogelio Pegoretti, secretário de Fazenda do Espírito Santo, concorda. Para ele, o FPE poderia ser retirado do critério de rateio a

Estados no novo socorro aprovado no sábado, pois já existe outro auxílio para recomposição do fundo. De qualquer forma,

diz ele, a ajuda é bem-vinda e a expectativa é que tenha rápida aprovação na Câmara.
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De pois de fe cha ra cor do com o governo, o pre si den te do Se na do, Da vi Al co lum bre (DEM-AP),
apre sen tou on tem um pro je to de so cor ro a es ta dos e mu ni cí pi os que in clui R$ 60 bi lhões em
re pas ses da União, par ce la dos em qua tro me ses. São Paulo, Rio e Mi nas Ge rais se rão os mais
be ne fi ci a dos, com 38% da fa tia des ti na da aos es ta dos. O pla no in clui ain da ou tros R$ 60 bi -
lhões em sus pen são de dí vi das e re fi nan ci a men to de em prés ti mos, o que ele va o im pac to to tal
do pa co te pa ra R$ 120 bi lhões.Aa ju da pa ra a tra ves sa ra crise do co ro na ví rus tem co mo con tra -
par ti da o con ge la men to de sa lá ri os de ser vi do res até de zem bro de 2021.

Eles te rão 38% do mon tan te que se rá re pas sa do a go ver nos lo cais após acor do
da União com o Se na do. Pla no pre vê R$ 60 bi em ver ba e ou tros R$ 60 bi em
sus pen são de dí vi da e re fi nan ci a men to de em prés ti mos. Pro pos ta de sa gra da a
go ver na do res

So cor ro a es ta dos pre vê mais re cur ‐
sos a SP, RJ e MG

O Globo · 1 maio 2020 · MAR CEL LO COR RÊA, MA NO EL VEN TU RA E ISABELLA MA CE DO eco no mia@oglo bo.com.br BRA SÍ LIA



O tamanho das trans fe rên ci as di re tas e a for ma de dis tri buir o di nhei ro são os prin ci pais pon -
tos do pro je to. O no vo va lor é mai or do que os R$ 40 bi lhões pre vis to se mou tra ver são que che -
gou a ser apre sen ta da pe la equi pe econô mi ca. Dos R$ 60 bi lhões pro me ti dos ago ra, R$ 10 bi -
lhões se rão des ti na dos ex clu si va men te pa ra a saú de, en quan to os R$ 50 bi lhões se rão de uso
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Eco no mia. Pe la pro pos ta, o di nhei ro se rá com par ti lha do de acor do com uma sé rie de cri té ri -
os, in clu si ve ar re ca da ção de Im pos to so bre Cir cu la ção de Mer ca do ri as e Serviços (ICMS), po -
pu la ção e co ta nos Fun dos de Par ti ci pa ção deEs ta do seMu ni cí pi os.Ogo ver no ha via su ge ri do le -
var em con si de ra ção ape nas o tamanho da po pu la ção.
Nes se for ma to de di vi são, São Paulo te rá di rei to a R$ 5,5 bi lhões,equi va len tea22%dos R$ 25 bi -
lhões de vi dos a to dos os es ta dos. Mi nas re ce be rá R$ 2,5 bi lhões, en quan to o Rio fa ria jus a R$
1,6 bi lhão. So ma dos, es ses três en tes têm di rei to a 38% do va lor to tal des ti na do aos es ta dos.
Os re cur sos ca rim ba dos pa ra a saú de fo ram di vi di dos de for ma di fe ren te. Do to tal de R$ 10 bi -
lhões, R$ 7 bi lhões ficarão com es ta dos e se rão di vi di dos de acor do com a po pu la ção e a ta xa
de in ci dên cia de Co vid-19 di vul ga da pe lo Mi nis té rio da Saú de. Os R$ 3 bi lhões res tan tes se rão
trans fe ri dos a mu ni cí pi os, ape nas con for me a po pu la ção.



O tex to é re sul ta do de uma ne go ci a ção di re ta en tre Al co lum bre e o mi nis tro da Eco no mia,
Paulo Gu e des. A equi pe econô mi ca re cor reu aos se na do res por não con cor dar com os ter mos
da pro pos ta que che gou a ser apro va da na Câmara dos De pu ta dos e obri ga va a União a re -
com por in te gral men te as per das na ar re ca da ção de im pos tos nos es ta dos e mu ni cí pi os.
A pro pos ta de ve ser vo ta da pe los se na do res ama nhã e, de pois, se gue no va men te pa ra a
Câmara. A ex pec ta ti va do lí der do governo no Se na do, Fer nan do Be zer ra Co e lho (MDB-PE), é
con cluir o pro ces so ain da no iní cio do mês, pa ra que o pa co te es te ja dis po ní vel a es ta dos e
mu ni cí pi os até o dia 15 de maio.
Apesar das mu dan ças em re la ção à pri mei ra pro pos ta do governo, o tex to não foi bem re ce bi -
do por to dos os es ta dos. Os go ver na do res afir mam que é ne ces sá rio mais di nhei ro pa ra ban -
car serviços bá si cos e até a fo lha de pa ga men to dos ser vi do res. Os va lo res es ta be le ci dos no
pro je to fo ram con si de ra dos bai xos, e os ges to res es pe ra vam mais, se gun do fon tes. Em uma re -
de so ci al, o go ver na dor de São Paulo, João Do ria, cri ti cou o for ma to, di zen do que ele não com -
pen sa a per da na ar re ca da ção.
Uma crí ti ca foi a di vi são igual de R$ 50 bi lhões pa ra es ta dos e mu ni cí pi os. O pro ble ma, di zem
os crí ti cos, é que a ar re ca da ção de ICMS (im pos to es ta du al) é bem mai or que ISS (re co lhi do
pe las pre fei tu ras) e, por tan to, os es ta dos de ve ri am re ce ber mais. O ar gu men to é que a qu e da
de ICMS já es tá em cerca de 30%, e o tri bu to é a principal fon te de re cei ta em mui tos go ver nos
es ta du ais.
On tem, o se cre tá rio do Te sou ro Na ci o nal, Man su e to Al mei da, dis se que foi fei to um bom acor -
do ini ci al, mas ad mi tiu que a pro pos ta po de ser al te ra da até che gar a uma ver são que se ja um
“meio ter mo”.
— O que se che gou nes te mo men to foi uma pri mei ra ver são de al go que se rá sub me ti do ao
debate. Te nho cer te za que no fi nal a gen te vai che gar a um bom meio ter mo — dis se Man su e -
to,emen tre vis ta a o vi vo con ce di da ao jor nal Fo lha de S.Paulo.
Além da trans fe rên cia de re cur sos, o pro je to dá um alí vio pa ra ges to res lo cais no pa ga men to
das dí vi das. Em uma fren te, o pla no sus pen de o pa ga men to dos dé bi tos dos en tes fe de ra dos
com a União e com ban cos pú bli cos, com im pac to de cerca de R$ 50 bi lhões. O tex to per mi te
ain da o re fi nan ci a men to de dé bi tos com ins ti tui ções fi nan cei ras in ter na ci o nais, o que re sul ta -
rá em fô le go de R$ 10 bi lhões.
CON GE LA MEN TO DE SA LÁ RIO
Ocon ge la men to de sa lá ri os de ser vi do res foi uma exi gên cia de Gu e des pa ra des tra var a ne go ci -
a ção com o governo. Se gun do o mi nis tro, a sus pen são de re a jus tes per mi ti rá que União, es ta -
dos e mu ni cí pi os eco no mi zem R$ 130 bi lhões.
On tem, Gu e des vol tou a de fen der a me di da e dis se que usar os re cur sos do au xí lio
emergencial aos es ta dos pa ra con ce der au men to de sa lá rio a ser vi do res se ria uma “co var dia
con tra o po vo bra si lei ro”.
O pro je to de so cor ro abre es pa ço pa ra cri a ção de gra ti fi ca ções es pe ci ais pa ra pro fis si o nais
que es te jam tra ba lhan do di re ta men te no com ba te à pan de mia, co mo mé di cos e en fer mei ros.
O tex to, no en tan to, não proí be o con ge la men to sa la ri al.
— Es ta mos cons ci en tes. Não po dem fal tar re cur sos pa ra a saú de. Por is so é que não po de ter
au men to de sa lá rio. Ne nhum ou tro uso dos re cur sos pa ra fins que não se jam o com ba te ao co -
ro na ví rus. Se não se ria uma co var dia con tra opo vo bra si lei ro.Se a pro vei tar do mo men to que a



po pu la ção brasileira es tá sen do aba ti da po rum ví rus,se a pro vei tar dis so pa ra fa zer po lí ti ca, em
vez de cui dar da saú de, se ria uma traição ao po vo bra si lei ro ina cei tá vel—dis se o mi nis tro,em
au di ên cia pú bli ca vir tu al com par la men ta res.
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Senado aprova socorro de R$ 120 bilhões aos estados e municípios 

Da Redação e Agência Brasil 

 

 

Em uma sessão virtual realizada na noite deste sábado, o Senado aprovou o pacote de R$ 120 bilhões de 

socorro aos estados e municípios na crise do coronavírus. A ajuda financeira será ofertada durante 

quatro meses. Com a aprovação, o texto segue para a Câmara dos Deputados.  

Depois de chegar a um acordo com deputados e senadores, o presidente do Senado, Davi Alcolumbre 

(DEM-AP), mudou o critério da partilha da ajuda de R$ 10 bilhões que estados e o Distrito Federal 

receberão para o enfrentamento à pandemia de coronavírus. Desse total, 60% levarão em conta o 

tamanho da população, e os 40% restantes, a incidência de casos em cada unidade da Federação. 

Em relação ao texto lido na última quinta-feira, 30, por Alcolumbre, houve a inversão dos percentuais. 

O relatório anterior previa que 60% considerariam o número de casos e 40% a população. Dos R$ 10 

bilhões destinados à saúde, R$ 7 bilhões irão para os estados e R$ 3 bilhões para os municípios. 

Além da verba de R$ 10 bilhões para reforçar o atendimento médico e as ações na área de saúde, o 

projeto destina R$ 50 bilhões para repor a perda de arrecadação dos governos locais provocada pela 

crise econômica. 

Pela nova versão do substitutivo, lida por Alcolumbre durante duas horas, a verba de R$ 50 bilhões será 

igualmente distribuída aos estados, que ficarão com R$ 25 bilhões, e aos municípios, que receberão os 

outros R$ 25 bilhões. 

Nos últimos dias, diversos senadores haviam sugerido que 60% da parcela de R$ 50 bilhões (R$ 30 

bilhões) ficassem com os estados e 40% (R$ 20 bilhões) com as prefeituras. Alcolumbre, no entanto, 

não acatou a sugestão, o que levou senadores a incluírem uma emenda para mudar a partilha. No 

Senado, cada unidade da Federação tem o mesmo número de parlamentares, o que leva à maior pressão 

para aumentar a fatia destinada aos estados. 

Em outra alteração no substitutivo, Alcolumbre decidiu impedir que a União execute, em 2020, as 

garantias dadas por estados e municípios que não consigam pagar empréstimos com bancos e órgãos 

internacionais. Tradicionalmente, o Tesouro retém repasses federais a governos locais que fazem 

empréstimos com garantia da União e ficam inadimplentes. Pelo texto a ser votado, as garantias 



deixariam de ser executadas caso os entes locais não consigam renegociar a dívida “por culpa da 

instituição credora”. 

Atraso 
Segundo Alcolumbre, a votação foi feita neste sábado, 2, para que a Câmara possa aprovar o projeto na 

segunda-feira, 4, e os governos locais possam receber a ajuda no próximo dia 15.  

Além da verba de R$ 60 bilhões (R$ 50 bilhões para repor perdas de arrecadação e R$ 10 bilhões para 

ações de saúde), o projeto prevê outras ajudas para os governos locais. As parcelas da dívida dos estados 

com a União serão suspensas entre março e dezembro, resultando em economia de R$ 35 bilhões, e 

prefeituras e governos estaduais poderão renegociar dívidas com bancos públicos e organismos 

internacionais, deixando de pagar R$ 24 bilhões. 

Contrapartidas 
Para receberem as ajudas, os estados e os municípios deverão seguir contrapartidas. A principal consiste 

no congelamento dos salários dos servidores públicos locais por 18 meses. Diversas emendas e 

destaques buscam permitir que servidores diretamente envolvidos no enfrentamento à pandemia, como 

profissionais da saúde e da segurança, possam ter o salário reajustado. 

Outra contrapartida proíbe que as prefeituras e os governos estaduais aumentem despesas com pessoal 

ou criem despesas obrigatórias até 2022, exceto os gastos relacionados à calamidade pública, como 

contratação de médicos e de enfermeiros. 
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MUNICÍPIOS   PRESSIONAM   POR   FATIA   MAIOR   DE  
AJUDA   FINANCEIRA  

 
   admin     4   Maio,   2020  

A   Confederação   Nacional   de   Municípios   (CNM)   promete   pressionar   deputados   para   reverter   a  
redução   de   R$   5   bilhões   na   participação   do   socorro   de   R$   125   bilhões   queserá   dado   pela   União  
a   estados   e   municípios.   Novos   critérios   para   essa   divisão   foram   aprovados   pelo   Senado   na   noite  
de   sábado   (2)   por   meio   de   um   substitutivo   do   presidente   da   Casa,   Davi   Alcolumbre   (DEM-AP),  
ao   Projeto   de   Lei   149/2019.   Como   a   proposta   foi   alterada   pelos   senadores,   o   texto   será  
analisado   pela   Câmara   dos   Deputados   em   sessão   remota   convocada   para   esta   segunda-feira  
(4).  

Liderado   pela   Confederação,   o   movimento   apoiava   integralmente   a   primeira   versão   do   relatório  
apresentado   por   Alcolumbre   que   foi   modificada   durante   a   votação   de   ontem.   O   presidente   do  
Senado   apresentou   um   relatório   preliminar   na   última   quinta   (30)   e   recebeu   249   emendas.   Os  
prefeitos   reclamam   que   tiveram   menos   de   48   horas   para   articular   com   os   senadores   os   pleitos.  
Na   versão   aprovada,   cabe   aos   municípios   a   fatia   de   R$   20   bilhões   do   auxílio.  

O   presidente   da   CNM,   Glademir   Aroldi,   agradeceu   a   união   dos   municipalistas,   mas   lamentou   a  
modificação   do   rateio   em   cima   da   hora.   “Fizemos   várias   reuniões   e   a   votação   neste   sábado   foi  
resultado   de   muita   articulação.   Não   vai   ser   diferente   até   a   aprovação   na   Câmara.   Vamos   ter   o  
mínimo   de   segurança   financeira   diante   de   uma   crise   econômica   que   ainda   nem   sabemos   a   real  
dimensão,   mas   a   divisão   prevista   inicialmente   era   mais   justa”,   afirmou.  

O   presidente   do   Senado   justificou   a   alteração   dizendo   que   acolheu   o   posicionamento   da  
maioria.   “Eu   acolho   a   manifestação   levantada   por   vários   senadores   e   liderada   pelo   senador  
Eduardo   Braga   quanto   ao   percentual   do   rateio   dos   valores   que   serão   repassados   a   estados   e  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


municípios.   Vamos   alterar   nosso   relatório   para   atender   o   desejo   da   maioria”,   disse   o   Davi  
Alcolumbre.   Apesar   do   protesto,   a   CNM   considerou   um   avanço   a   aprovação   de   um   pleito   antigo  
dos   municipalistas   que   é   a   suspensão   até   31   de   dezembro,   da   dívida   previdenciária   dos   regimes  
gerais   e   a   contribuição   patronal   dos   regimes   próprios   (desde   que   aprove   lei   municipal).  

Foto:   Adilson   Rodriges   /   Agência   Senado  
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SENADO   APROVA   PROJETO   QUE   DESTINA   R$   120  
BILHÕES   A   ESTADOS   E   MUNICÍPIOS  

 
   admin     3   Maio,   2020  

O   Senado   Federal   aprovou   em   sessão   remota,   o   projeto   de   lei   que   estabelece   uma   ajuda  
financeira   emergencial   a   estados   e   municípios   durante   a   pandemia   do   novo   coronavírus.   O  
pacote   de   medidas   terá   um   custo   estimado   de   cerca   de   R$   120   bilhões   para   a   União.   O   texto   foi  
aprovado,   após   cerca   de   seis   horas   de   sessão,   por   79   votos   a   1.   Dos   81   senadores,   apenas  
Randolfe   Rodrigues   (Rede-AP)   votou   contra.   O   senador   Weverton   (PDT-MA)   presidiu   a   sessão  
e,   por   isso,   não   votou.  

O   projeto   já   havia   passado   pela   Câmara   dos   Deputados,   mas,   como   sofreu   modificações,  
precisará   ser   reanalisado   pelos   deputados.   O   objetivo   da   proposta   é   reduzir   os   efeitos   da   queda  
de   arrecadação   de   impostos   de   estados   e   municípios   em   razão   das   medidas   de   combate   ao  
avanço   da   doença,   como   o   fechamento   de   comércios   e   empresas.   O   texto   condiciona   a  
liberação   de   recursos   aos   governos   locais   ao   congelamento   do   salário   de   servidores   públicos  
até   31   de   dezembro   de   2021.  

A   única   exceção   será   para   os   servidores   civis   e   militares   dos   estados,   do   Distrito   Federal   e  
municipais   das   áreas   de   saúde   e   de   segurança   pública,   além   dos   integrantes   das   Forças  
Armadas,   diretamente   envolvidos   no   combate   à   pandemia.   A   liberação   do   reajuste   salarial   a  
esses   profissionais   atendeu   ao   apelo   de   diversos   partidos   e   foi   feita   pelo   presidente   do   Senado,  
Davi   Alcolumbre   (DEM-AP),   que   também   é   o   relator   da   matéria.   Segundo   Alcolumbre,   o  
presidente   da   Câmara,   Rodrigo   Maia   (DEM-RJ),   afirmou   que,   concluída   a   votação   no   Senado,   o  
projeto   será   colocado   em   votação   pelos   deputados   na   segunda-feira   (4),   sem   novas   alterações.  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Caso   os   deputados   aprovem   o   texto,   sem   mais   modificações,   o   projeto   segue   para   a   sanção  
pelo   presidente   da   República,   Jair   Bolsonar.  

O   programa   estabelece:  

● R$   60   bilhões   de   repasses   da   União   a   estados   e   municípios   para   financiar   ações   de  
enfrentamento   ao   coronavírus;  

● R$   49   bilhões   de   economia   com   a   suspensão   do   pagamento   de   dívidas   com   a   União   e  
bancos,   como   BNDES   e   Caixa;  

● R$   10,6   bilhões   de   economia   potencial   com   a   renegociação   de   contratos   com  
organismos   internacionais;  

● medidas   adicionais   de   simplificação   da   gestão   orçamentária   e   contratual   para  
enfrentamento   à   pandemia.  

Critérios   de   divisão   do   dinheiro  

● O   projeto   estabelece   que,   dos   R$   60   bilhões   previstos   para   estados   e   municípios,   R$   10  
bilhões   sejam   destinados   a   ações   na   área   da   saúde   e   assistência   social:  

● R$   7   bilhões   serão   repassado   aos   estados.   O   critério   de   divisão   será   uma   fórmula   que  
considera   taxa   de   incidência   da   Covid-2019   (40%   de   peso)   e   população   (60%   de   peso);  

● R$   3   bilhões   aos   municípios.   O   critério   de   distribuição   será   o   tamanho   da   população.  

A   proposta   inicialmente   determinava   que   os   outros   R$   50   bilhões   seriam   entregues   metade   para  
estados   e   ao   Distrito   Federal,   metade   para   os   municípios.   No   entanto,   durante   a   votação,   os  
senadores   decidiram   mudar   o   percentual   de   distribuição,   deixando   60%   com   os   estados   (R$   30  
bilhões)   e   40%   com   os   municípios   (R$   20   bilhões).  
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Economia  

União,   estados   e   municípios   fecham   trimestre   com   superávit   de   R$  
11,7   bilhões  

Resultado   é   inferior   ao   do   ano   passado,   quando   o   trimestre   fechou   com   resultado  
positivo   de   R$   13,3   bilhões  

 

Foto   :   Marcello   Casal   Jr/Agência   Brasil  

Por    Luciana   Freire    no   dia   30   de   Abril   de   2020   ⋅   19:00  

As   contas   públicas   brasileiras   fecharam   o   primeiro   trimestre   com   superávit   de   R$  

11,7   bilhões,   segundo   dados   divulgados   hoje   (30)   pelo   Banco   Central   (BC).   O  

número   é   referente   a   União,   estados,   municípios   e   empresas   estatais.   O   resultado   é  



inferior   ao   do   ano   passado,   quando   o   trimestre   fechou   com   resultado   positivo   de   R$  

13,3   bilhões.  

O   Tesouro   Nacional   informou   ontem   (29)   que   o   rombo   nas   contas   públicas   pode  

ultrapassar   R$   600   bilhões   em   2020   por   conta   das   medidas   de   combate   ao  

coronavírus.   O   número   é   cinco   vezes   maior   do   resultado   esperado   antes   da   crise,  

de   R$   124,1   bilhões.  

Os   impactos   econômicos   do   coronavírus   chegaram   de   forma   mais   forte   apenas   em  

março,   o   resultado   para   o   mês   foi   um   déficit   de   R$   23,7   bilhões.  
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Política  

Câmara   vota   auxílio   emergencial   para   estados   e   municípios  

 
04   de   Maio   de   2020   às   10:12    Por:   Najara   Araújo/Câmara   dos   Deputados    Por:   Agência   Brasil  
0comentários  

ACâmara   dos   Deputados   deve   votar   nesta   segunda-feira   (4),   em   sessão   virtual  
marcada   para   as   11h,   a   proposta   de   auxílio   financeiro   a   estados   e   municípios  
para   combate   aos   efeitos   da   pandemia   da   covid-19.   Ao   todo,   serão   destinados  
R$   125   bilhões,   incluindo   repasses   diretos   e   suspensão   de   dívidas.  

O   Programa   Federativo   de   Enfrentamento   ao   Coronavírus   (PLP   39/2020)   foi  
aprovado   na   noite   de   sábado   (2)   pelo   Senado,   na   forma   de   um   substitutivo  
apresentado   pelo   presidente   da   Casa,   Davi   Alcolumbre   (DEM-AP).   Por   ser   um  
texto   diferente   do   aprovado   pelos   deputados,   a   matéria   retorna   para   nova  
análise.   Se   aprovada   sem   alterações,   a   primeira   parcela   do   pagamento   do  
auxílio   emergencial   aos   estados,   municípios   e   ao   Distrito   Federal   está   prevista  
para   15   de   maio.  

Auxílio   emergencial  

Pela   proposta,   serão   repassados   R$   60   bilhões   em   quatro   parcelas   mensais.  
Desse   total,   R$   50   bilhões   serão   para   uso   livre   (R$   30   bilhões   vão   para   os  
estados   e   R$   20   bilhões   para   os   municípios).   Como   não   participa   do   rateio   dos  
municípios,   o   Distrito   Federal   receberá   uma   cota   à   parte,   de   R$   154,6   milhões,  



também   em   quatro   parcelas.   Os   outros   R$   10   bilhões   terão   que   ser   investidos  
exclusivamente   em   ações   de   saúde   e   assistência   social   (R$   7   bilhões   para   os  
estados   e   R$   3   bilhões   para   os   municípios).  

Ainda   para   aliviar   os   caixas,   estados   e   municípios   serão   beneficiados   com   a  
liberação   de   R$   49   bilhões   por   meio   da   suspensão   e   renegociação   de   dívidas  
com   a   União   e   com   bancos   públicos   e   de   outros   R$   10,6   bilhões   pela  
renegociação   de   empréstimos   com   organismos   internacionais,   que   têm   aval   da  
União.  

As   prefeituras   serão   beneficiadas   também   com   a   suspensão   do   pagamento   de  
dívidas   previdenciárias   que   venceriam   até   o   fim   de   2020.   Somente   essa   medida,  
acrescentada   ao   texto   durante   a   votação,   por   meio   de   emenda,   representará   R$  
5,6   bilhões   a   mais   nas   contas.   Municípios   que   tenham   regimes   próprios   de  
previdência   para   os   seus   servidores   ficarão   dispensados   de   pagar   a  
contribuição   patronal,   desde   que   isso   seja   autorizado   por   lei   municipal  
específica.  

Os   valores   de   dívidas   não   pagos   serão   incorporados   ao   saldo   devedor   apenas  
em   1º   de   janeiro   de   2022,   atualizados,   mas   sem   juros,   multas   ou   inclusão   no  
cadastro   de   inadimplentes.   A   partir   daí,   o   valor   das   parcelas   que   tiveram   o  
pagamento   suspenso   será   diluído   nas   parcelas   seguintes.  

O   texto   de   Alcolumbre   também   permite   a   reestruturação   das   dívidas   interna   e  
externa   dos   entes   federativos,   incluindo   a   suspensão   do   pagamento   das  
parcelas   de   2020,   desde   que   mantidas   as   condições   originais   do   contrato.  
Nesse   caso,   não   é   necessário   o   aval   da   União   para   a   repactuação,   e   as  
garantias   eventualmente   oferecidas   permanecem   as   mesmas.  

Para   acelerar   o   processo   de   renegociação,   a   proposta   define   que   caberá   às  
instituições   financeiras   verificar   o   cumprimento   dos   limites   e   condições   dos  
aditivos   aos   contratos.   Já   a   União   fica   proibida   de   executar   garantias   e  
contragarantias   em   caso   de   inadimplência   nesses   contratos,   desde   que   a  
renegociação   tenha   sido   inviabilizada   por   culpa   da   instituição   credora.  

Rateio  

A   principal   mudança   feita   por   Davi   Alcolumbre   está   na   fórmula   para   repartir   os  
recursos   entre   os   entes   federativos.   O   senador   não   concordou   com   a   proposta  
aprovada   pelos   deputados,   que   usava   como   critério   a   queda   de   arrecadação   do  



Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços   (ICMS)   e   sobre   Serviços  
(ISS).  

O   rateio   por   estado   será   feito   em   função   da   arrecadação   do   ICMS,   da  
população,   da   cota   no   Fundo   de   Participação   dos   Estados   e   da   contrapartida  
paga   pela   União   pelas   isenções   fiscais   relativas   à   exportação.   Já   o   rateio   entre  
os   municípios   será   calculado   dividindo   os   recursos   por   estado   (excluindo   o  
DF),   usando   os   mesmos   critérios   para   então   dividir   o   valor   estadual   entre   os  
municípios   de   acordo   com   a   população   de   cada   um.   Um   dispositivo  
acrescentado   ao   projeto   durante   a   votação   determina   que   estados   e   municípios  
deverão   privilegiar   micro   e   pequenas   empresas   nas   compras   de   produtos   e  
serviços   com   os   recursos   liberados   pelo   projeto.  

Os   R$   7   bilhões   destinados   aos   estados   para   saúde   e   assistência   serão  
divididos   de   acordo   com   a   população   de   cada   um   (critério   com   peso   de   60%)   e  
com   a   taxa   de   incidência   da   covid-19   (peso   de   40%),   apurada   no   dia   5   de   cada  
mês.   Os   R$   3   bilhões   enviados   para   os   municípios   para   esse   mesmo   fim   serão  
distribuídos   de   acordo   com   o   tamanho   da   população.  

Alcolumbre   usou   a   taxa   de   incidência   como   critério   para   estimular   a   aplicação  
de   maior   número   de   testes,   o   que,   segundo   especialistas,   é   essencial   para  
definir   estratégias   de   combate   à   pandemia.   O   índice   também   serve   para   avaliar  
a   capacidade   do   sistema   de   saúde   local   de   acolher   pacientes   da   covid-19.  

A   distribuição   de   acordo   com   a   população   visa   a   privilegiar   os   entes   que  
poderão   ter   maior   número   absoluto   de   infectados   e   doentes.   Alcolumbre  
observou   que   não   adotou   o   mesmo   critério   para   a   divisão   entre   os   municípios  
porque   é   mais   difícil   medir   a   incidência   em   nível   municipal   e   para   não   estimular  
ações   que   possam   contribuir   para   espalhar   mais   rapidamente   a   covid-19,   como  
a   liberação   de   quarentenas.  
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Senado   aprova   verba   de   R$   60   bilhões   para   estados  
e   municípios;   entenda   a   divisão  

Dos   R$   10   bilhões   destinados   à   saúde,   R$   7   bilhões   irão   para   os   estados   e  
R$   3   bilhões   para   os   municípios  
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Após   acordo   com   deputados   e   senadores,   o   Senado   alterou   os   critérios   para   a   partilha  

da   ajuda   de   R$   10   bilhões   que   estados,   municípios   e   o   Distrito   Federal   receberão   para  

enfrentar   a   pandemia   da   Covid-19.  

Agora,   60%   do   total   considera   o   tamanho   da   população   e   40%   deverá   ser   destinado  

com   base   na   incidência   de   casos.  



O   relatório   anterior   previa   que   60%   considerariam   o   número   de   casos   e   40%   a  

população.   Dos   R$   10   bilhões   destinados   à   saúde,   R$   7   bilhões   irão   para   os   estados   e  

R$   3   bilhões   para   os   municípios.  

Além   da   verba   de   R$   10   bilhões   para   reforçar   as   ações   na   área   de   saúde,   o   projeto  

destina   ainda   mais   R$   50   bilhões   para   repor   a   perda   de   arrecadação   dos   governos  

locais   provocada   pela   crise   econômica.  

Pela   nova   versão   do   substitutivo,   lida   pelo   presidente   do   Senado,   Davi   Alcolumbre  

(DEM-AP),   a   verba   de   R$   50   bilhões   será   igualmente   distribuída   aos   estados,   que  

ficarão   com   R$   25   bilhões,   e   aos   municípios,   que   receberão   os   outros   R$   25   bilhões.  

 

 



                                                                   

 

  
Segunda, 04 de Maio de 2020 - 03:25 

Lei de Responsabilidade Fiscal completa 20 anos 
por Folhapress 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) completa 20 anos nesta segunda-feira (4) em uma 
situação inusual. Devido à decretação de estado de calamidade pública pelo governo federal 
por causa da pandemia de coronavírus, parte das regras previstas nessa legislação está 
suspensa. 
 
A União, por exemplo, está dispensada do cumprimento da meta que limita o deficit e do 
bloqueio de despesas previstos na lei orçamentária de 2020. Para estados e municípios, ficam 
suspensos prazos para ajuste no excesso de despesa de pessoal e endividamento não só 
durante a pandemia mas até que a economia cresça pelo menos 1%. 
 
Isso ocorre por causa de mecanismos previstos na própria LRF, que permitem suspender 
medidas de ajuste nas contas públicas para que seja possível aumentar despesas em situações 
como a atual. 
 
A LRF foi sancionada em 4 de maio de 2000 por Fernando Henrique Cardoso, após tramitar por 
quase um ano no Congresso. Chegou ao Legislativo após longa negociação do governo com 
governadores e prefeitos, como destaca José Roberto Afonso, professor do Instituto Brasiliense 
de Direito Público (IDP) e membro da equipe do Ministério do Planejamento que elaborou o 
projeto. 
 
Nem todas as medidas previstas na lei foram implementadas nesses 20 anos. Parte delas foi 
considerada inconstitucional. Outras foram ignoradas por prefeitos, governadores ou 
presidentes da República, que encontraram formas de burlar as regras com ajuda do Judiciário 
e do Legislativo. 
 
"Os problemas que nós tivemos têm mais a ver com políticas fiscais que se revelaram 
equivocadas e práticas fiscais incorretas, que inclusive geraram o impeachment de uma 
presidente [Dilma Rousseff], do que com a responsabilidade fiscal. A LRF dá as regras do jogo. 
Não trata do jogador e não trata do resultado do jogo", afirma Afonso. 
 
Ele diz que a LRF ajudou a criar uma nova cultura, mas que ela deveria ser complementada 
por outros projetos que não foram aprovados. Afonso cita como exemplo a falta de um limite 
de endividamento para o governo federal, algo que poderia ser aprovado neste momento para 
sinalizar que o país voltará ao caminho do ajuste fiscal após o final da pandemia e que daria ao 
Brasil uma regra que existe na maior parte dos países desenvolvidos. 
 
"Muitos dos problemas que a gente teve com a LRF é que se implantou uma disciplina muito 
dura para estados e municípios, e não sobre a União. E, quando estados e municípios 
desandaram, desandaram por causa da União, sobretudo quando o governo federal saiu dando 
empréstimos para eles em 2014. Não posso ter regras fiscais diferenciadas como tem hoje e, 
ao contrário do que muita gente fala, muito mais duras para estados e municípios do que para 
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a União." 
 
Felipe Salto, diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI), órgão ligado ao 
Senado, afirma que a LRF é a maior inovação na área de contas públicas dos últimos 40 anos, 
principalmente por prever controles para as finanças de estados e municípios e ajudar a conter 
a piora nos indicadores da dívida gerada pelas políticas adotadas pelos governo Lula e Dilma 
Rousseff a partir de 2010. 
 
"A prática da lei precisa ser melhorada. Não basta ter regras, precisamos ter as lideranças 
políticas mais atentas a esse compromisso com a responsabilidade fiscal", afirma. 
 
Para ele, não só a LRF mas todo o arcabouço de contas públicas é moderno e com regras 
dignas de países de desenvolvidos. "Mas isso não é suficiente para fazer com que a gente 
melhore as contas, porque o espírito da responsabilidade fiscal não está compartilhado na 
sociedade." 
 
Segundo ele, no país prevalece a ideia de que gastar mais é melhor, o que, diz, nem sempre é 
verdadeiro. "É importante renovar o espírito da responsabilidade fiscal. E ela precisa de 
ajustes. Alguns estados voltaram a ter aumento de dívida. Ela é bem completa, mas precisa 
ser cumprida. No pós-crise, a gente tem um encontro marcado com essa discussão." 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  
Domingo, 03 de Maio de 2020 - 07:20 

Senado aprova R$ 120 bi de apoio a estados com congelamento de 
salários 

 
 

O Senado Federal aprovou, durante sessão vitual neste sábado (2), o pacote de socorro aos 
estados e municípios no valor de R$ 120 bilhões em decorrência da crise do coronavírus. Deste 
total, R$ 60 bilhões será repassado diretamente ao caixa dos governdores e prefeitos.  
  
Agora o o texto segue para a Câmara dos Deputados. Se houver mudanças, volta ao Senado. 
Só após passar pelas duas Casas a medida será encaminhada para sanção do presidente Jair 
Bolsonaro. 
  
O socorro previsto aos entes federados será de quatro meses. Se após esse período estados e 
municípios ainda estiverem com as contas apertadas, não poderão usar a pandemia para 
tentar suspender o pagamento de dívidas que têm com a União. 
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Indústria atinge em tempo recorde o 

pior nível de ociosidade em 20 anos 

ECONOMIA 

A demanda menor das famílias e as políticas de isolamento social aplicadas em estados e 

municípios a partir de março deste ano levaram a uma queda recorde no nível de utilização da 

capacidade instalada da indústria brasileira. 

A redução na atividade econômica ocorreu na tentativa de reduzir a circulação do novo 

coronavírus. No Brasil, o número de mortes passa de 6.000. O indicador calculado pelo 

Ibre/FGV (Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas) para o setor, o Nuci 

(Nível de Utilização da Capacidade Instalada), aponta que, em média, as fábricas estão 

operando em 57,5% do que poderiam. 

Esse nível representa 15,9 pontos a menos do que os 73,4% registrados em dezembro de 

2016, o pior momento do ciclo de crise econômica entre os anos de 2014 e 2016. 

O tombo na produção foi tão grande agora que ele levou a utilização da indústria, de um mês 

para o outro, ao menor patamar em 20 anos. 

“Na crise anterior, tivemos um ciclo de 37 meses em queda até o pior momento. Agora, em 

dois meses, a queda no Nuci foi duas vezes maior do que no ciclo 14-16”, diz a economista 

Renata de Mello Franco, do Ibre. Em fevereiro deste ano, o índice estava em 76,2%. 

A queda também não foi homogênea, afetando mais os setores considerados não essenciais, 

como a produção de automóveis, de calçados e artigos em couro e de vestuário. 

No segmento automotivo, a indústria está operando com 12,5% da capacidade. Renata 

Franco explica que os setores não operam com 100% da capacidade, mesmo que alguns 

fiquem próximos da utilização total. 



Ainda assim, a ociosidade da indústria de veículos está em 66%. Em apenas um mês, a queda 

foi de 61,5%. No pior momento do último período de crise, a produção ocupou 56,5% da 

capacidade. 

A redução foi ainda maior na produção de peças de vestuário. De uma capacidade instalada 

média de 88,3%, o setor utilizou, em abril, 20,5% do que poderia estar produzindo. No setor de 

couros e calçados, o nível está em 24,8% -a média de utilização é de 79,6%. 

Renata diz que há duas diferenças principais na reação da indústria da transformação no 

período de crise anterior e o de agora. 

A primeira refere-se ao modo brusco como as atividades foram reduzidas na crise do 

coronavírus. 

“Naquele momento, a partir do esgotamento do modelo de desenvolvimento, as empresas 

vinham se adaptando à queda na demanda. Dessa vez, o que se viu é que em dois meses, 18 

pontos da capacidade instalada deixaram de ser usado. É algo que a gente não tinha visto 

antes”, afirma. 

Além de uma queda imediata na demanda das famílias, que estão dando prioridade a 

despesas consideradas essenciais, as medidas de isolamento social que, em alguns casos, 

obrigou o fechamento de fábricas para atender às medidas sanitárias, colaboraram para uma 

redução mais intensa na produção. 

Folhapress 
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Tensão entre EUA e China afeta 

mercado de ações e moedas no exterior 

nesta segunda-feira 

Os mercados de ações da Ásia começaram a segunda-feira (4) em baixa, junto com a queda 

nos mercados futuros dos EUA e da Europa e a alta do dólar frente a outras moedas, segundo 

a agência Bloomberg. Os contratos futuros do índice S&P 500 caíam mais de 1,5%, depois 

que as ações globais registraram uma queda de mais de 2% na sexta-feira (1º). 

A moeda chinesa recua em meio a preocupações com as tensões com os EUA. Os volumes 

de negociação devem ser menores devido a feriados na China e no Japão. 

Investidores ouvidos pela agência também citam a preocupação de que o mercado tenha 

exagerado no otimismo, ao apostar em uma solução para a crise de saúde com uma nova 

vacina ou o uso de alguns remédios, mas que a situação piore nas próximas semanas. 

Na última sexta-feira, o presidente dos EUA, Donald Trump, afirmou que o acordo comercial 

com a China agora é de importância secundária diante da pandemia de coronavírus e 

ameaçou impor novas tarifas sobre Pequim, de acordo com a agência Reuters. 

Trump falou também que suas preocupações com o papel da China na origem e disseminação 

do coronavírus estavam ganhando prioridade em relação a seus esforços para construir um 

acordo comercial inicial com Pequim. 

“Assinamos um acordo comercial onde eles deveriam comprar, e eles estão comprando muito, 

na verdade. Mas isso agora se torna secundário ao que ocorreu com o vírus”, disse Trump. “A 

situação do vírus simplesmente não é aceitável.” 



Neste domingo (3), Trump também disse que os Estados Unidos terão uma vacina contra o 

coronavírus até o final deste ano, segundo a agência AFP. Ele também disse que pedirá a 

reabertura de escolas e universidades em setembro. 

Também neste domingo, o secretário de Estado americano, Mike Pompeo, retomou a 

campanha para responsabilizar a China pela pandemia, ao afirmar que existe uma 

“quantidade enorme” de provas de que o surto teve origem em um laboratório de Wuhan. 

O Instituto de Virologia de Wuhan afirma ser impossível que a pandemia tenha surgido a partir 

de uma falha em suas instalações. Apesar de ser um grande crítico da atuação da China no 

começo da pandemia, Pompeo não disse se acha que o vírus foi liberado intencionalmente. 

“O presidente Trump é muito claro: faremos os responsáveis prestarem contas disso”, afirmou 

Pompeo. 

Folha de S.Paulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Política Livre  

Data: 04/05/2020 Caderno: Economia 

 

 
04 de maio de 2020 | 07:08 

Crise do coronavírus pode tirar até R$ 

500 bi do consumo 

ECONOMIA 

A crise do coronavírus, que já compromete a renda e o poder de compra das famílias, pode 

tirar até R$ 500 bilhões dos bolsos dos brasileiros neste ano. A retração vai levar à redução da 

demanda e da produção em diversos setores, minando a força da recuperação no pós-

pandemia. Áreas como turismo e transporte já sentem a contração na demanda, mas, com 

base na queda de consumo observada em outras crises, a tendência é que a retração se 

espalhe por outros segmentos, até no setor de alimentos. 

O consumo das famílias é o principal motor da economia brasileira —equivale a cerca de dois 

terços do PIB (Produto Interno Bruto). Segundo cálculos do Ibre (Instituto Brasileiro de 

Economia da Fundação Getulio Vargas), a suspensão de atividades provocará uma contração 

de até 8% no consumo das famílias brasileiras e uma queda de até 15% na massa salarial dos 

trabalhadores. Os números consideram o cenário mais pessimista traçado pela instituição, de 

uma queda de 7% do PIB brasileiro. 

No cenário otimista, que projeta uma retração de 3,4% da economia, o consumo teria um 

recuo de 4% e os salários de 5,9%, sempre considerando as medidas já anunciadas pelo 

governo para amenizar a queda na renda dos trabalhadores, que ainda assim ficaria em mais 

de R$ 200 bilhões. 

Se o pior cenário se confirmar, o consumo das famílias registrará o pior resultado da série 

histórica do IBGE, com início em 1995. Na melhor hipótese considerada pelo Ibre, o indicador 

praticamente repete o desempenho de 2016, quando recuou 3,8%, diante da queda de 3,3% 

do PIB —mas essa projeção se torna cada dia menos factível. A queda na massa de salários 

é recorde nos dois cenários traçados. 



O consumo, nos últimos três anos, cresceu a uma taxa média de 2%, praticamente o dobro do 

desempenho geral da economia. Ou seja, representou um motor importante para evitar a 

estagnação. As medidas anunciadas pelo governo para minimizar a perda na renda de 

trabalhadores formais e informais vai repor apenas parte da redução dos salários. A MP 

(Medida Provisória) 936 permite que as empresas suspendam contratos de trabalho de seus 

funcionários e reduzam jornada e salários. Trabalhadores que tenham o contrato suspenso ou 

reduções de jornada e salário terão um benefício do governo que pode chegar a 100% do que 

receberiam de seguro-desemprego em caso de demissão (que hoje varia entre R$ 1.045 e R$ 

1.813,03). 

Esse benefício será acumulado, na maioria dos casos, com o pagamento de uma ajuda 

compensatória mensal pelo empregador. Mesmo assim, o valor final pago deverá ficar abaixo 

do rendimento médio dos trabalhadores como carteira, de R$ 2.340. 

Para o trabalhador informal, foi criado o programa de auxílio com valores de R$ 600 e R$ 

1.200 mensais. Nas duas hipóteses, o valor do auxílio conhecido como “coronavoucher” está 

abaixo da renda média do trabalhador sem carteira, que é de R$ 1.427. 

Mais de 4 milhões de pessoas já estão recebendo compensações, segundo o Ministério da 

Economia. Há ainda 1 milhão de trabalhadores demitidos desde o início de março e que 

receberão o valor normal do seguro-desemprego. 

O governo também anunciou o reforço do Bolsa Família e o saque extraordinário do FGTS. 

Sem essas medidas, a contração seria ainda maior. 

Sob a ótica da produção, o setor mais afetado pela crise deve ser o de serviços (incluindo 

comércio), com uma contração de 16% na pior hipótese traçada pelo Ibre, ante queda de 12% 

na indústria. 

Dados da empresa de pagamentos Stone mostram que as vendas dos serviços de turismo e 

eventos, por exemplo, tiveram queda superior a 90%, segundo dados que comparam os 

períodos de 5 de janeiro a 21 de março e de 22 de março a 17 de abril. Também houve queda 

nas vendas de softwares, peças para veículos, flores e material de construção. 

Levantamento da Nielsen que inclui hipermercados, supermercados e redes de mercados de 

vizinhança, Cash&Carry (as chamadas redes de atacarejo) e farmácias mostram que o 

consumo de alimentos nesses estabelecimentos cresceu, mas isso não significa 

necessariamente ganhos para todas as empresas envolvidas nessas cadeias. 



O aumento foi de 12% em relação ao mesmo período do ano passado, sendo que cerca da 

metade do crescimento se deu a partir da acumulação de estoques para despesa na segunda 

quinzena de março, fator que pode estar distorcendo o resultado. 

“Nesse período acumulado, a gente vê um movimento de ganho de consumo, acima do que se 

costuma vender, bastante puxado pelo início do isolamento, na semana de 22 de março. Foi 

uma semana de crescimento muito expressivo, um patamar de vendas que chegou a ficar em 

linha com a venda da Black Friday do ano passado. Algo atípico para um mês de março”, 

afirma Fernanda Vilhena, gerente de atendimento ao Varejo da Nielsen Brasil. 

Vilhena diz que os números mostram apenas as vendas feitas a pessoas físicas ou pequenos 

varejistas, aqueles que vão a esses estabelecimentos. Não inclui parte relevante da venda de 

alimentos, que é feita, por exemplo, para redes de restaurantes, que restringiram suas 

atividades por causa da quarentena. 

Dados da POF (Pesquisa de Orçamentos Familiares) de 2017-2018 mostram que um terço 

dos gastos do brasileiro com comida eram alimentação fora do domicílio. Dois terços foram 

feitos com alimentação na residência, mas essa relação deverá se alterar em 2020 por conta 

da quarentena. Além disso, muitos varejistas tiveram aumento de custos, por causa da alta de 

preços e das medidas necessárias para ampliar medidas de higiene de forma a proteger 

clientes e funcionários. 

“Embora o resultado das vendas seja muito positivo, os custos aumentaram muito, com 

limpeza de lojas, revisão da parte logística, alguns adaptaram para separar quem está no 

caixa do consumidor. Os produtos também estão mais caros e não dá para repassar para o 

consumidor. As vendas estão acontecendo, mas na hora de colocar tudo na balança, nem 

sempre o resultado é positivo”, afirma a gerente de atendimento ao Varejo da Nielsen Brasil. 

Folha de S.Paulo 
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Senado aprova socorro aos estados e 

municípios de R$ 120 bilhões com 

congelamento de salários 

BRASIL 

O Senado aprovou em sessão virtual na noite deste sábado (2), por unanimidade, o pacote de 

R$ 120 bilhões de socorro aos estados e municípios na crise do coronavírus, sendo R$ 60 

bilhões de repasse direto para o caixa de governadores e prefeitos. 

O socorro previsto aos entes federados será de quatro meses. Se após esse período estados 

e municípios ainda estiverem com as contas apertadas, não poderão usar a pandemia para 

tentar suspender o pagamento de dívidas que têm com a União. 

Agora, o texto vai para apreciação da Câmara dos Deputados. Se houver mudanças, volta ao 

Senado. Só após passar pelas duas Casas a medida será encaminhada para sanção do 

presidente Jair Bolsonaro. 

A nova versão do auxílio foi elaborada pelo presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-

AP), relator da medida, com a ajuda da equipe econômica do governo. O texto final foi fechado 

apenas na tarde deste sábado, minutos antes da votação. 

Segundo Alcolumbre, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ) ficou descontente com 

o Senado, que ignorou o projeto aprovado na Casa. O presidente do Senado alegou que, 

depois de várias conversas, as divergências foram sanadas. A expectativa é que, após 

sanção, os municípios possam receber a primeira parcela dos valores ainda na segunda 

semana de maio. 

“Eu falei com o presidente Maia, que acordou que, se votarmos o texto hoje, a Câmara vota o 

texto do Senado sem alterações na segunda-feira (4) e depois encaminha para sanção 

presidencial”, afirmou. 



Uma das alterações foi feita com o aval do ministro da Economia, Paulo Guedes, garantindo 

aos servidores públicos que estão atuando diretamente no combate à pandemia não serem 

ser atingidos pelo congelamento de benefícios. 

Pelo texto, são R$ 60 bilhões de repasses diretos. Desse total, R$ 10 bilhões irão para o 

combate ao coronavírus, nas ações de saúde –R$ 7 bilhões para estados e R$ 3 bilhões para 

as cidades (distribuídos de acordo com a população). O rateio dos R$ 7 bilhões entre estados 

será feito de acordo como a população do ente (com peso de 60%) e a taxa de incidência da 

Covid-19 (com peso de 40%). Com isso, segundo Alcolumbre, haverá estímulo para a 

realização de testes da doença. 

Os R$ 50 bilhões restantes para uso livre, a fim de garantir o funcionamento da máquina com 

a perda de ICMS (estadual) e ISS (municipal), tiveram alteração na reta final antes da votação. 

Antes, previa-se que metade ficaria para estados e metade, municípios 

Com a mudança, feita por meio de uma emenda do senador Eduardo Braga (MDB-AM), o 

rateio do bolo financeiro ficou em 60% para estados e 40% para os municípios. O valor dos 

repasses serão abatidos dos encargos da dívida pública de estados e municípios. 

O projeto prevê ainda a suspensão dos pagamentos de dívidas de estados e municípios com a 

União neste ano e com bancos públicos, o que resultará em uma economia de R$ 49 bilhões. 

A proposta permitir ainda a renegociação com bancos privados e organismos internacionais, 

na ordem de R$ 10,6 bilhões. 

A proposta garante também que os recursos sejam destinados mesmo para os estados e 

municípios que estejam inadimplentes ou que não tenham cumprido algum critério exigido pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), não importando a sua situação cadastral, financeira ou 

contábil. 

Como contrapartida da ajuda financeira da União para estados e municípios durante a 

pandemia, seja feita uma alteração na LRF, a fim de que os gestores fiquem impedidos de 

criar despesas obrigatórias, como conceder reajustes ao funcionalismo público até o final de 

2021. Com isso, o projeto estima uma economia entre R$ 121 bilhões e R$ 132 bilhões. 

O relatório inicial deixava uma brecha para que a despesa com pessoal não fosse congelada 

se o gasto for necessário ao combate do novo coronavírus. Mas os senadores não sentiram 

segurança no texto, e encaminharam emendas pedindo a garantia. 



Sob o receio de que pudessem dificultar a votação da proposta, o ministro da Economia 

telefonou aos senadores dando o aval para a mudança. 

“É fundamental dar o apoio necessário aos profissionais de saúde e de assistência, 

garantindo, quando for o caso, suporte financeiro para o transporte, abrigo e proteção para 

que desempenhem a principal função durante a crise, que é preservar vida”, escreveu 

Alcolumbre, no relatório. 

O texto aprovado permite que promoções e progressões para os ocupantes de cargos 

estruturados em carreiras sejam preservadas durante o período da pandemia. É o caso, por 

exemplo, dos militares federais e dos estados. 

Com a anuência do próprio ministro, os senadores já davam boa parte das divergências com a 

proposta solucionada antes mesmo de o relatório estar finalizado. “O Paulo Guedes mesmo 

me ligou dizendo que eu podia ficar tranquilo que essa garantia estaria no texto. Ele procurou 

outros senadores também. O pessoal que está escalado para a linha de frente na pandemia 

não pode ficar sem benefícios. Ele entendeu a nossa demanda e garantiu que vai acatar a 

mudança”, contou Major Olímpio (PSL-SP). 

Na última hora, com receio de que houvesse uma mudança no texto na Câmara, Davi 

Alcolumbre ainda acatou outra alteração, que estende a mudança para as Forças Armadas. 

“Vamos acatar a mudança para contemplar servidores civis e militares e, no hall das emendas, 

atender os integrantes das forças armadas também.” Alcolumbre também aceitou a alteração 

que prevê a suspensão da parcela de débitos previdenciários dos últimos anos de 2019 dos 

entes que estão em dívida. Com isso, a União deixará de arrecadar R$ 5,6 bilhões, de acordo 

com o relator. 

O possível aumento na ajuda financeira para estados e municípios também foi alvo das 

tentativas dos senadores de mudaram o projeto. Todas elas, contudo, foram rejeitadas. 

“Infelizmente, as limitações orçamentárias da própria União impuseram esse teto de R$ 60 

bilhões, até mais elevado do que os números inicialmente divulgados. Por esta razão, não 

podemos acolher as emendas”, disse o relator. 

Em meados de abril, a proposta apresentada pela equipe econômica previa uma ajuda 

financeira de R$ 77,4 bilhões, com R$ 40 bilhões de transferência direta. A Câmara aprovou 



uma proposta que poderia passar R$ 200 bilhões, nos cálculos do governo, e que foi 

engavetada pelo Senado. 

Com a queda da economia, a receita dos estados e municípios está caindo e alguns gestores 

dizem que logo ficarão sem recursos para pagar salários. Pressionado por governadores, os 

senadores tentaram ainda que o governo aceitasse uma nova fórmula para a divisão do 

dinheiro. Antes da votação, o Comsefaz (Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, 

Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal), encaminhou uma carta ao 

relator criticando o projeto. 

Segundo a entidade, a proposta do Senado destina aos entes federados 40% a menos que o 

previsto no projeto original da Câmara dos Deputados. Já os municípios, isoladamente, terão 

um acréscimo de 1% nos mesmos repasses, nessas dadas condições, por conta da mudança 

nos critérios de distribuição. “Os estados foram duplamente prejudicados nessa primeira 

versão da proposta do Senado. Primeiro, no volume de recursos, menor do que a perda de 

receitas, que era atendida pelo texto da Câmara; e, segundo, quanto à proporcionalidade da 

divisão, que prevê 50% para cada ente, quando deveria ser de 70% para os estados e 30% 

para os municípios, considerando a participação das receitas de ICMS e ISS em 2019”, 

afirmou o presidente do Comsefaz, Rafael Fonteles. 

Em nota, a FNP (Frente Nacional dos Prefeitos) afirmou que a fórmula do governo 

desequilibra as finanças. “A alteração da proposta de partilha dos recursos federais para 

municípios e estados, apresentada pelo Senado Federal torna mais desequilibrada a 

compensação de frustração de receitas dos entes subnacionais, decorrente da pandemia do 

novo coronavírus.” 

Para o pagamento da ajuda financeira, a União exige ainda que os entes federados retirem de 

ações judiciais com pedido de suspensão de pagamento de parcelas de dívidas com a União. 

Pelo texto, só após isso o dinheiro será liberado. 

Segundo estimativas da equipe de Guedes, somente no STF (Supremo Tribunal Federal) os 

processos em andamento têm impacto de R$ 50 bilhões aos cofres do Tesouro Nacional. O 

projeto do Senado impede que estados e municípios ingressem com as ações após o período 

da pandemia. Nesse período, a União deixará de depositar a ajuda financeira extra prevista. 

Folha 

























Por ter su as eco no mi as mais li ga das à in dús tria e ao co mér cio, as re giões Su des te e Sul devem
so frer mais efei tos da crise do co ro na ví rus, de acor do com o Bo le tim Re gi o nal do Ban co Cen -
tral (BC), di vul ga do on tem. O es tu do ava lia que o ce ná rio de in cer te za cau sa do pe la pan de mia
pro vo ca “de sa ce le ra ção sig ni fi ca ti va” da ati vi da de econô mi ca e im pac to em to das as re giões
do país, mas com di fe ren ças por con ta das es tru tu ras pro du ti vas de ca da uma.
No ca so do Su des te, a pro du ção in dus tri al já es ta va em qu e da an tes da crise, si tu a ção que de -
ve se acen tu ar nos pró xi mos me ses.“A ati vi da de fa bril na re gião, que já mos tra va pou ca ro -
bus tez no iní cio do ano, de ve re per cu tir sig ni fi ca ti va men te os efei tos da pan de mia, mo vi men -
to an te ci pa do pe las pes qui sas de con fi an ça em pre sa ri al”, diz o tex to.
No Sul, a si tu a ção da in dús tria é pa re ci da, com qu e da na con fi an ça em pre sa ri al e na demanda
de pro du tos. Os efei tos ne ga ti vos se rão par ci al men te com pen sa dos pe la pro du ção de grãos,
que de ve ser me nos afe ta da, se gun do o BC.
As de mais re giões devem so frer me no sem ra zão das ca rac te rís ti cas de su as eco no mi as. O Cen -
tro-Oes te, por exem plo, se des ta ca com o agro ne gó cio, cu jo de sem pe nho de ve mi ti gar os efei -
tos da crise e dar uma “con tra ção mais mo de ra da” em com pa ra ção ao ní vel na ci o nal. Apesar
de so frer com efei tos ex pres si vos da pan de mia, o Nor te re gis trou cres ci men to, em mar ço, da
pro du ção de grãos,co mo a so ja e o mi lho. A si tu a ção é pa re ci da com a do Nordeste, que es ta va
em re cu pe ra ção gra du al da eco no mia nos pri mei ros me ses do a no a té sen ti ro se fei tos da pan de -
mia.
O BC ava lia que a in dús tria sen ti rá o mai or efei to da pan de mia. Se gun do o re la tó rio, “a de te ri -
o ra ção da con fi an ça de for ma ex pres si va e ge ne ra li za da si na li za que a in dús tria es tá sen do
se ve ra men te im pac ta da pe los efei tos da Co vid-19 em to das as re giões”. Por ou tro la do, o tex to
pre vê que o se tor agro pe cuá rio so fre rá me nos. A es ti ma ti va de pro du ção de grãos, co mo so ja
e mi lho, é 1,5% mai or nes te ano do que em 2019. Um pon to po si ti vo, diz o re la tó rio, é que a
com pra de in su mos pa ra as la vou ras acon te ceu an tes da crise.

Eco no mi as de Sul e Su des te devem
so frer mais com Co vid-19, diz BC
O Globo · 1 maio 2020 · GABRIEL SHINOHARA gabriel.shinohara@bsb.oglo bo.com.br BRA SÍ LIA



Acri se ex ci ta o es pí ri to po pu lis ta que exis te no Con gres so. Se eleé sem pre aves so a fa zer con -
tas, nes te mo men to a aver são au men ta e se mis tu ra co ma lou vá vel mas de sin for ma da in ten -
ção de se fa zer“jus ti ça so ci al” não im por ta co mo, eque vai na con tra mão da ló gi ca, por vi as
que es tran gu lam a úni ca fon te de ge ra ção de em pre gos em uma si tu a ção co mo es ta, a em pre -
sa pri va da. São fei tas pro pos tas que po dem ser be m-in ten ci o na das, co mo“em prés ti mo com -
pul só rio” e au men to da car ga tri bu tá ria sob re as pes so as ju rí di cas, mas jus toqu an do as em -
pre sas ve em seus cai xas se es go ta rem na que da em pa ra fu so das re cei tas dra ga das pe la re ces -
são. Não faz sen ti do. O mer gu lho na re ces são, com o fe cha men to de em pre sas, au men to de de -
sem pre go e to da uma sé rie de ma le fí ci os que es tran gu lam tam bém os co fres pú bli cos, cau sa
uma cor ri da no se tor pú bli co em busca de no vas re cei tas — mes mo que a ba se a ser ta xa da
por au men to de im pos tos ou no vos gra va mes es te ja sen do es trei ta da pe la re du ção da ren da e
da re cei ta de pes so as fí si cas e ju rí di cas. Co mo es tran gu la men to des ta fon te de re cei tas do Es -
ta do, re pe te-se api a da do ca va lo acos tu ma do pe lo do no a co mer ca da vez me nos, até que um
dia mor re. Den tro da tra di ção na ci o nal, não se fa la em cor te de gas tos pa ra aju dar no re e qui lí -
brio das fi nan ças pú bli cas.
Re fle te be ma ex ci ta ção po pu lis ta o nú me ro de pro je tos que se acu mu lam no Con gres so há
anos pa ra a ta xa ção de “gran des for tu nas”, sem pre ven di da co mo a so lu ção pa ra to dos os dé fi -
cits fis cais. O mais co nhe ci do dos au to res de um des ses pro je tos, o ain da se na dor tu ca no Fer -
nan do Hen ri que Car do so, ele mes mo se con ven ceu da ine fi cá cia da ini ci a ti va. As sim co mo
acon te ceu com paí ses eu ro peus, que ten ta ram ex plo rar es te su pos to ri co fi lão e ape nas in cen -
ti va ram a fu ga de pa trimô ni os e fi ca ram com o pre juí zo da que da de re cei ta e da ge ra ção de
em pre gos. Da dos da Or ga ni za ção pa ra a Co o pe ra ção e De sen vol vi men to Econô mi co (OCDE)
mos tram que em 1990 o blo co ti nha 12 dos seus mem bros, paí ses de sen vol vi dos, com es te im -
pos to; em 2017, ape nas qu a tro: Fran ça, No ru e ga, Es pa nha e Suí ça. Ha vi am ex tin to a ta xa ção
Ale ma nha, Áus tria, Di na mar ca, Ho lan da, Fin lân dia, Is lân dia, Lu xem bur go e Sué cia. Não com -
pen sa va. O No bel de Eco no mia Mil ton Fri ed man foi cer tei ro: “Um dos mai o res er ros é jul gar
as po lí ti cas e pro gra mas por su as in ten ções, em vez de jul gá-los por seus re sul ta dos.”
Se os po lí ti cos que rem de fen der os elei to res e a so ci e da de, pre ci sam co brar um ajus te no se tor
pú bli co à al tu ra des ta cri se, a mai or des de a Gran de De pres são de 1929/30. De vem tra ba lhar
con tra o fa to mui to in jus to de tra ba lha do res do se tor pri va do se rem for ça dos pe las cir cuns -
tân ci as a abrir mão de par te do sa lá rio, com re du ção da jor na da, pa ra man ter em pre gos e em -
pre ga do res—uma coi sa não exis tes ema ou tra —, en quan to o fun ci o na lis mos e man tém co
mou ma das mai o res ru bri cas de gas tos da Fe de ra ção, sem que con tri bu am pa ra o ajus te de

Os po lí ti cos e a so ci e da de acei tam man ter o Bra sil da mes ma for ma co mo es te
que o ví rus ex põe?

SÉ RI AS DE CI SÕES A SE REM TO MA ‐
DAS NES TA CRI SE
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que to dos são le va dos a par ti ci par. Os ser vi do res vi vem num paísàp ar te, so ba blin da gem de
for tes cor po ra ções no Con gres so. E de pois po lí ti cos de nun ci a rão que a ren da se con cen trou
ain da mais na cri se. Pre ci sam ter cons ci ên cia das cau sas. Exe cu ta das me di das de emer gên cia,
é pre ci so ata car de re for mas es tru tu rais, con tor nan do o va re jo de pro pos tas tó pi cas im pul si o -
na das por ide o lo gia, sem uma vi são de sis te ma. Em vez de mu dan ças opor tu nis tas em im pos -
tos, de ve-se re a li za ra re for ma tri bu tá ria. Tam bém ado Es ta do. Mu dan ças co mo es tas fa rão
com que o país saia da cri se em ou tras ba ses. Uma fa lha his tó ri ca se rá o en fren ta men to da cri -
se sem se fa ze rem as cor re ções de que o país pre ci sa. Pa re ce que par te dos po lí ti cos ain da não
en xer gou o Bra sil que a pa ra li sa ção abrup ta do sis te ma pro du ti vo no mun do e no país, de vi do
ao co ro na ví rus, co lo cou à mos tra: a mi sé ria no en tor no e den tro de gran des ca pi tais, a fal ta de
sa ne a men to bá si co —35 mi lhões de bra si lei ros não têm água tra ta da, e qu a se 100 mi lhões não
dis põem de co le ta de es go to —, as de ze nas de mi lhões sem em pre go for mal, sem fon te re gu lar
de ren da, tam bém por fal ta de ins tru ção. Tra ta-se de uma po pu la ção sem aces so a be ne fí cio
pre vi den ciá rio sustentável. Não te rá qual quer se gu ran ça fi nan cei ra na ve lhi ce. Mi lhões de ve -
rão con ti nu a ra cons ti tuir uma na ção de po bres e, no fu tu ro, de ido sos mi se rá veis. Não se po de
es que cer que o go ver no lan çou o au xí lio de R $600 e es pe ra va aten der 54 mi lhões. Po de rão
ser 70 mi lhões. Os tais “in vi sí veis” têm o ta ma nho de um país. Es tão nas fa ve las, nos si nais fa -
zen do ma la ba ris mo, pe din do esmola, tra ba lhan do co mo “fla ne li nhas”, ven den do amen doim
nos ba res etc. Fi ca ram à vis ta.
A per gun ta é se os po lí ti cos e a so ci e da de que rem man ter o Bra sil de pois da cri se da mes ma
for ma co mo es tá ago ra. Com ren da e ri que za con cen tra das, sem in fra es tru tu ra con di zen te
com um país de 220 mi lhões de pes so as, do ta ma nho de um con ti nen te e com um PIB en tre os
dez mai o res do mun do — pe lo me nos era an tes da epi de mia —, e tam bém um dos mais vi o -
len tos. Mui to po de ser fei to ago ra con tra is so.



Co nhe cer bem ump ro ble maéo pri mei ro pas so pa rato mar de ci sões em busca de uma so lu -
ção, se ja no go ver no ou nas em pre sas. No mo men to em que a pan de mia de co ro na ví rus pa ra -
li sa vá ri as ati vi da des, o Bra sil não es tá con se guin do ter a ver da dei ra di men são do tom bo im -
pos to pe la qua ren te na ao em pre go por fal ta de es ta tís ti cas pre ci sas. Eco no mis tas e en ti da des
re pre sen ta ti vas do se tor pro du ti vo en fren tam di fi cul da des pa ra pre ver o im pac to da cri se no
mer ca do de tra ba lho e no con su mo das fa mí li as e pla ne ja ra ções con tra acri se. O prin ci pal le -
van ta men to so bre o em pre go e a si tu a ção so ci al das fa mí li as es tá com pro me ti do. A Pes qui sa
Na ci o nal por Amos tra de Do mi cí li os Con tí nua (Pnadc), do IBGE, con se guiu pou co mais de 60%
de res pos tas no le van ta men to de mar ço, fei to par ci al men te por te le fo ne por cau sa da pan de -
mia. No mês an te ri or, apro xi ma ra-se de 88%. A di vul ga ção pe lo Mi nis té rio da Eco no mia do
Ca das tro Ge ral de Em pre ga dos e De sem pre ga dos (Ca ged), que con ta bi li za de mis sões e ad mis -
sões for mais, es tá sus pen sa des de ja nei ro. E o apa gão se agra vou co ma pan de mia. A Con fe de -
ra ção Na ci o nal do Co mér cio (CNC) pre ci sou re cor re ra em pre sas pri va das e fer ra men tas de
pes qui sa na in ter net pa ra fa zer es ti ma ti vas so bre o im pac to da pa ra li sia nas ven das do se tor,
o que po de cei far 2,2 mi lhões de va gas com car tei ra as si na da. Se gun do o eco no mis ta da en ti -
da de, Fa bio Ben tes, a fal ta do Ca ged di fi cul ta uma ação mais pre ci sa nos pró xi mos me ses: —
Es ta mos na ve gan do às es cu ras. Es ta mos no meio de uma tem pes ta de, e a bús so la que brou.

Sem di vul ga ção de ca das tro pe lo go ver no e com li mi ta ções de pes qui sas do
IBGE, po lí ti cas pú bli cas e de ci sões em pre sa ri ais são pre ju di ca das pe la au sên -
cia de di ag nós ti cos pre ci sos do im pac to do co ro na ví rus no mer ca do de tra ba -
lho

Fal ta de da dos im pe de re tra to fi el
do de sem pre go
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O pre si den te da Câ ma ra Bra si lei ra da In dús tria da Cons tru ção (Cbic), Jo sé Car los Mar tins, diz
que a fal ta de da dos pre ju di ca in ves ti men tos por que as de mis sões têm im pac to di re to na ar re -
ca da ção do FGTS, uma das prin ci pais fon tes de re cur sos pa ra pro je tos imo bi liá ri os:
— Co mo va mos con ti nu ar as obras se não sa be mos se ha ve rá re cur sos? Se vo cê me pe dir ho je
um qua dro na ci o nal, se to res e es ta dos que mais de mi ti ram, não sei com cla re za. AP nadc nã
om os tra só o mo vi men to do em pre go for mal. Traz da dos im pres cin dí veis pa ra en ten de ra si -
tu a ção dos sem car tei ra, con ta pró pria, em pre ga dos do més ti cos e ou tros in for mais. No pri -
mei ro ín di ce tri mes tral, di vul ga do na úl ti ma quin ta-fei ra, hou ve que da da ocu pa ção em to dos
es ses gru pos de tra ba lha do res. O le van ta men to traz ain da in for ma ções por es co la ri da de, re -
gião e até por mu ni cí pio.
PNADC DE ABRIL AME A ÇA DA
Sem po der ir às ca sas dos tra ba lha do res, o IBGE usa seu ca das tro pa ra en tre vis tas a dis tân cia,
mas ele es tá de fa sa do. Uma me di da pro vi só ria foi edi ta da pa ra dar ao ór gão aces so às lis tas
das ope ra do ras de te le fo nia ce lu lar, mas foi sus pen sa pe lo Su pre mo Tri bu nal Fe de ral( STF)
ape di do de par ti do se da Or dem dos Advogados do Bra sil( OAB ). Te mem pe la pri va ci da de do
ci da dão. O IBGE es tá usan do ago ra uma lis ta da Ana tel de 2019 pa ra fa zer o le van ta men to,
mas, ao apre sen tar os nú me ros de mar ço, o di re tor ad jun to de Pes qui sas do ins ti tu to, Ci mar
Aze re do, dis se não po der ga ran ti ra pes qui sa de abril: — Se eu dis ser que vai ter em abril, se -
ria ir res pon sá vel, mas es ta mos fa zen do uma in sis tên cia gran de pa ra que is so se ja fei to.
Si mon Schwartz man, sociólogo que pre si diu o IBGE de 1994 a 1998, aler ta que, sem da dos, po -
lí ti cas pú bli cas fi cam mais er rá ti cas: —A Pnadc mos tra os se to res mais afe ta dos, os mu ni cí pi -
os. É uma in for ma ção im por tan te pa ra iden ti fi car os gru pos mais vul ne rá veis. Se o IBGE não
ti ver uma lis ta gem atu al, vai er rar mais. Co mo to do mun do tem ce lu lar, com uma lis ta gem
mais com ple taém ais fá cil de al can çar as pes so as. A qua li da de do da do me lho ra. Schwartz -
man acre di ta que o IBGE vai con ti nu ar pro du zin do as pes qui sas de tra ba lho, im por tan te fon te
de da dos pa ra o cál cu lo do Pro du to In ter no Bru to (PIB), cu jo re sul ta do
do pri mei ro tri mes tre se rá di vul ga do no fim do mês. Mes ma ava li a ção tem ou tro ex pre si den te
do IBGE, Ed mar Ba cha, mas ele res sal ta que as in for ma ções te rão um “grau de con fi a bi li da de
me nor”: —OIBGE tem de a tu a li za ro ca das tro pa ra os cen sos, e há um es for ço de usar re gis tros
ad mi nis tra ti vos. É uma ma lu qui ce, um ab sur do, o IBGE não po der ter aces so a no me, en de re -
ço e te le fo ne das pes so as. Se fos se a Te le brás (em pre sa pú bli ca de te le fo nia pri va ti za da em
1998), era de es ta tal pa ra es ta tal. Mas ope ra do ras são pro pri e tá ri as dos da dos. O vi ce-pre si -
den te da Con fe de ra ção Na ci o nal de Ser vi ços (CNS), Lui gi Ne se, diz que, com ex ce ção dos sub -
se to res de saú de, in for má ti ca e te le co mu ni ca ções, to dos os de mais são for te men te afe ta dos
pe la cri se. Con tu do, não con se gue sa ber pre ci sa men te quais são os mais atin gi dos. Ele sa be
que res tau ran tes, ba res, bar be a ri as, salões de be le za es tão to dos fe cha dos, mas não tem ideia
de quan tos em pre ga dos fo ram ou po de rão ser de mi ti dos. —Is so é mui to ruim por que in for -
ma ção é item pri mor di al nes te mo men to—dis seNe se, que en vi ou ofí cio ao go ver no fe de ral pe -
din do ex pli ca ções. O pre si den te da se ção pau lis ta do Sin di ca to das Em pre sas e Ser vi ços Con tá -
beis (Ses con-SP), Rey nal do Li ma Jú ni or, re for ça a pre o cu pa ção: — OC age dé muit oim port an -
te pa ra au xi li a ras em pre sas na to ma da de de ci são. Fi ca mos sem re fe rên cia, às ce gas. Eco no -
mis ta da Con fe de ra ção Na ci o nal da In dús tria (CNI), Ma ria Ca ro li na Mar ques diz que son da -



gens da en ti da de não cap tam to tal men te o cho que nos em pre gos: — Fal tam da dos con cre tos,
do mês fe cha do.
SEM PRA ZO PA RA O CA GED
Se o Ca ged es ti ves se ati vo, já se ria pos sí vel ter os da dos de abril e até de me a dos de maio, por -
que as em pre sas re pas sa vam as in for ma ções até o sé ti mo dia do mês se guin te. O Ca ged pa rou
com a de ci são do go ver no de mi grar os da dos pa ra a pla ta for ma e-so ci al em ja nei ro. O no vo
sis te ma é mais abran gen te e com ple xo. Mui tas em pre sas, so bre tu do pe que nas, ti ve ram di fi -
cul da des pa ra in se rir da dos. O go ver no deu mais pra zo de adap ta ção e, com a pan de mia, não
tem pre vi são de re to mar a di vul ga ção do ca das tro, que traz da dos so bre ren da, ida de e se xo
dos tra ba lha do res, além de por te e dis tri bui ção re gi o nal dos em pre ga do res. Pa ra o con sul tor
Ro dol fo To relly, o ide al te ria si do man ter os dois sis te mas fun ci o nan do até com ple ta ra tran si -
ção: — O Ca ged fun ci o nou por 54 anos, es ta va in cor po ra do à ro ti na das em pre sas. To relly
lem bra que o Ca ged é usa do pe lo Sis te ma S, in te gra a ba se do Ca das tro Na ci o nal de In for ma -
ções So ci ais (Cnis), da Pre vi dên cia So ci al, e com ple men ta in for ma ções do se gu ro-de sem pre go,
cu jos da dos têm si do mas ca ra dos pe la fi la de ao me nos 200 mil pe di dos à es pe ra do be ne fí cio.
A Se cre ta ria Es pe ci al de Pre vi dên cia e Tra ba lho, do Mi nis té rio da Eco no mia, diz que não há
pre vi são pa ra a re to ma da da di vul ga ção d oC agedp or que mui tos em pre ga do res es tão sem
cer ti fi ca do di gi tal e sem ser vi ços de contabilidade, com mui tos fun ci o ná ri os em ho me offi  ce. A
se cre ta ria diz que a ba se de da dos exis ten te não é con fiá vel por que há a sus pei ta de que al gu -
mas em pre sas só in for ma ram ad mis sões em ja nei ro ou não fi ze ram qual quer de cla ra ção.
“Mon ta mos um gru po de tra ba lho com IBGE, Ipea, FGV, PUC e Ins per, pa ra que os da dos pos -
sam ser cer ti fi ca dos pe los mai o res es pe ci a lis tas do país e vol tem a ser pu bli ca dos com to tal
qua li da de”, in for mou a se cre ta ria, acres cen tan do que al guns da dos po dem ser li be ra dos em
maio.
“Es ta mos na ve gan do às es cu ras. Es ta mos no meio de uma tem pes ta de, e a bús so la que brou”
_
Fá bio Ben tes, eco no mis ta-che fe da Con fe de ra ção Na ci o nal do Co mér cio (CNC)
“A Pnadc mos tra os se to res mais afe ta dos, os mu ni cí pi os. É uma in for ma ção im por tan te pa ra
iden ti fi car os mais vul ne rá veis. Se o IBGE não ti ver uma lis ta gem atu al, vai er rar mais”
_
Si mon Schwartz man, sociólogo, ex-pre si den te do IBGE
“O Ca ged é mui to im por tan te pa ra au xi li ar as em pre sas na to ma da de de ci são. Fi ca mos sem
re fe rên cia, às ce gas”
_
Rey nal do Li ma Jr., pre si den te do Sin di ca to das Em pre sas e Ser vi ços Con tá beis de SP



Opre si den te do Se na do, Da vi Al co lum bre (DEMAP), apre sen tou on tem no va ver são de seu re -
la tó rio pa ra o pro je to de so cor ro a es ta dos e mu ni cí pi os, que pre vê o re pas se de R$ 60 bi lhões
aos go ver nos lo cais. Após a pres são de par la men ta res, ele mu dou o cri té rio de di vi são de re -
cur sos de R$ 10 bi lhões que pre ci sam ser des ti na dos ex clu si va men te pa ra ações de saú de, ou
se ja, são re cur sos ca rim ba dos, não po dem ser mo vi men ta dos li vre men te por go ver na do res e
pre fei tos. Dos R$ 10 bi lhões, R$ 7 bi lhões se rão re pas sa dos a es ta dos e R$ 3 bi lhões pa ra os
mu ni cí pi os. A mai or par te da ver ba se rá di vi di da (60%) com ba se no ta ma nho da po pu la ção, e
os 40% res tan tes, de acor do com a ta xa de in ci dên cia de co ro na ví rus em ca da es ta do. O cri té -
rio ori gi nal pre via per cen tu ais con trá ri os, ou se ja, se pa ra va 60% do mon tan te se gun do o per -
cen tu al de dis se mi na ção da do en ça. Ape sar des sa mu dan ça, o re la tó rio não al te rou as li nhas
bá si cas da pro pos ta, que pre vê R$ 60 bi lhões em re pas ses, dos quais R$ 50 bi lhões são re cur -
sos li vres, di vi di dos meio a meio en tre es ta dos e mu ni cí pi os. Par te dos par la men ta res de fen -
deu u ma pro por ção mai or pa ra os go ver nos es ta du ais. O go ver na dor de São Pau lo, João Do ria
(PSDB) re cla mou do for ma to, ar gu men tan do que a pro pos ta não re com põe a ar re ca da ção que
o es ta do per de com a cri se e que, des sa for ma, não ha ve ria re cur so su fi ci en te pa ra saú de, edu -
ca ção e pa ga men to de ser vi do res. Nas re des so ci ais, a se na do ra Si mo ne Te bet (MDB-MS) de -
fen deu o tex to, de fi ni do co mo “cons tru ção pos sí vel”. A ex pec ta ti va era que fos se vo ta do no Se -
na do na noi te de on tem.
ME DI DAS ADI CI O NAIS
Pa ra o pre si den te do Co mi tê Na ci o nal de Se cre tá ri os Es ta du ais de Fa zen da (Com se faz), Ra fa el
Fon te les, sem au men to do va lor des ti na do a es ta dos e mu ni cí pi os, de R$ 60 bi lhões, os go ver -
nos lo cais vão pre ci sar de um se gun do con jun to de me di das. Ele de fen dia que o mon tan te fos -
se ele va do a R$ 75 bi lhões em re pas ses.
— A gente es tá cor ren do con tra o tem po. Va mos lu tar pa ra apro var lo go na Câ ma ra (após a
apro va ção no Se na do) e bus car no vos pro je tos de lei pa ra no vas aju das, por que is so vai se re -
ve lar in su fi ci en te —dis se. Otex to pre vê con ge la men to de sa lá ri os de ser vi do res por 18 me ses
co mo con tra par ti da. Pro fis si o nais de saú de, co mo mé di cos e en fer mei ros, po de rão re ce ber
gra ti fi ca ção des de que re la ci o na da ao en fren ta men to da Co vid-19 e o pe río do de vi gên ci a -
nãoul tra pas se o de ca la mi da de pú bli ca. O pro je to in clui R$ 60 bi lhões em me di das já anun ci a -
das e a sus pen são do pa ga men to de dí vi das com ban cos pú bli cos.

Re la tor do pro je to de so cor ro a go ver nos lo cais al te ra pro pos ta após pres são
de par la men ta res

Al co lum bre mu da cri té rio de di vi ‐
são de re cur sos a es ta dos
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Dé ca das“per di das”d es per di çam ge ra ções, e os jo vens bra si lei ros se ve em es pre mi dos en tre a -
mais per di da de las e um fu tu ro in cóg ni to. É na dé ca da que ter mi na es te ano que o país es tag -
nou e so freu o mai or re cuo de ren da de sua His tó ria. A re to ma da len ta após re ces são pro fun -
da foi atro pe la da pe la pan de mia, se lan do um de sas tre econô mi co mai or que o dos anos 1980 e
que dei xou um quar to dos jo vens sem tra ba lho. Pe la fren te, es pec ia lis tas pr eve em uma re -
cu pe ra ção in cer tas oba som bra do co ro na ví rus, de sem pre go e de si gual da de mais ele va das efr
ei oà mo bil ida de so ci al. Um co que tel de sa len ta dor pa ra a ju ven tu de mais pre pa ra da que o
país já te ve, so bre tu do a mais po bre, eque atra ves sa rá a crise no au ge do seu po ten ci al.

O PIB (Pro du to In ter no Bru to) bra si lei ro na úl ti ma dé ca da pra ti ca men te não cres ceu. De ve fe -
char 2020 com ta xa mé dia de 0,1% a 0,3%, de pen den do do bu ra co econô mi co co ma Co vid-19
es te a no. Se rá o me nor rit mo em 120 anos, se gun do le van ta men to do pes qui sa dor do Ibre/FGV
Mar cel Ba las si a no. Na dé ca da de 1990, a pi or até ago ra, a ex pan são mé dia fo ra de 1,6%. A ren -
da per ca pi ta, queéo PIB di vi di do pe la po pu la ção, de ve, na me lhor das hi pó te ses, re pe tir o re -
cuo anu al mé dio de 0,6% dos anos 1980.
—É amais per di da das dé ca das. Par te do de sas tre foi cul pa nos sa, ou tra, da pan de mia. O Bra sil
fi ca rá mais po bre de pois de já ter em po bre ci do mui to. Sai re mos com mais ci ca tri zes que os
paí ses de sen vol vi dos — pre vê Ri car do De na dai, eco no mis ta-che fe da Ace Ca pi tal.
EDU CA ÇÃO CO MO DE FE SA
A ge ra ção mais jo vem vi ve rá num mun do mais pre cá rio e in se gu ro, so bre tu do os mais po bres,
dis se Ri car do Hen ri ques, su pe rin ten den te do Ins ti tu to Uni ban co e um dos cri a do res do Bol sa
Fa mí lia:
—Pas sa da a pan de mia, es sa ju ven tu de vi ve rá um ce ná rio gra ve de de fa sa gem edu ca ci o nal, de
in ser ção fu tu ra no mer ca do de tra ba lho. Par te gran de des ses jo vens es ta rá com ex pec ta ti va

Com pan de mia, economia tem o pi or de sem pe nho em 120 anos en tre 2011 e
2020 e ame ça fu tu ro dos jo vens

Com pan de mia, economia tem a pi ‐
or dé ca da em 120 anos
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per vi são de Rennan Setti)



má xi ma de tra ba lho in for mal. Uma ge ra ção de jo vens que en tra ram com de fa sa gem his tó ri ca
na pan de mia. É uma enor me per ver si da de.
Os mais des fa vo re ci dos ain da não se re cu pe ra ram da re ces são. En quan to a ren da da po pu la -
ção caiu 2% de 2014 a 2018, os 5% mais po bres per de ram 39%, lem brou Mar ce lo Ne ri, di re tor
da FGV So ci al. Por is so, a de si gual da de cres ceu por 18 tri mes tres se gui dos, sequên cia iné di ta.
Os mais jo vens fo ram es pe ci al men te afe ta dos. A ta xa de de sem pre go até 24 anos su biu de
16,4%, em 2012, pa ra 28,7% em 2017, au ge da re ces são. No fim de 2018, es ta va em 23,8%, con -
tra mé dia de 11%.
Ne ri pre vê mais de si gual da de, queda de ren da e freio à as cen são so ci al dos jo vens:
—A crise che ga quan do o país já es ta va com o or ga nis mo so ci al de bi li ta do. Po de re mos vol tar
aos ín di ces de po bre za dos anos 1990.
Em 1992, 40% da po pu la ção es ta vam na po bre za. Es sa ta xa caiu pa ra 12,1% em 2018.
Uma das de fe sas d ano va ge ra çãoéa edu ca ção. O es pe ci a lis ta em mo bi li da de so ci al Car los Ri -
bei ro, pes qui sa dor do Iesp-Uerj, diz que, mes mo com a crise, os jo vens de ho je di fi cil men te fi -
ca rão nu ma si tu a ção pi or que a dos seus pais.
— A edu ca ção au men tou, te mos mais gen te na uni ver si da de, o que aju da na mo bi li da de in ter -
ge ra ci o nal. Sa be mos da im por tân cia da edu ca ção das mães pa ra o fu tu ro dos fi lhos. Elas são
mais es co la ri za das, is so não vai mu dar.
O ris co que cor rem, aler tou Ri bei ro, é o de re gres são in tra ge ra ci o nal in ten sa, com fa mí li as in -
tei ras em po bre cen do.
PER DA RÁ PI DA DE REN DA
Isa be la Sil va, de 24 anos,éa pri mei ra da fa mí lia acur sar fa cul da de. Gra ças ao sis te ma de co tas,
con se guiu va ga na Uerj, on de cur sa Pe da go gia. Is so lhe dá oti mis mo. Ma sa si tu a ção econô mi ca
da fa mí lia se de te ri o rou. Cui da do ra de ido sos, sua mãe, que já vi nha per den do cli en tes an tes
da pan de mia e não ti nha car tei ra as si na da, não con se gue mais tra ba lhar.
A ren da fa mi li ar, que che gou aR $4.500, re su me-se a R$ 900 que a pró pria Isa be la con se gue
cui dan do do afi lha do. Ape sar de te rem di rei to ao au xí lio do go ver no, não con se gui ram aces -
sar o di nhei ro. No pas sa do, mãe e fi lha de ram en tra da num imó vel, já aban do na do. Ho je, a
ren da só dá pa ra alu guel e co mi da.
—A si tu a ção dei xa agen te pes si mis ta. Mas, pa ra quem vem de clas se so ci al mais bai xa, o es tu -
do é uma opor tu ni da de de mu dar de vi da. Ten do a fa cul da de, a ten dên cia é me lho rar — con -
tou a jo vem de Pa ci ên cia, na Zo na Oes te.
A pro fes so ra da Uni ver si da de Fe de ral de Per nam bu co, Tatiane Me ne zes, aler ta pa ra o au men -
to da de si gual da de re gi o nal, que vi nha re cu an do.
—Os gran des bol sões de po bre za es tão no Nor des te. É on de es tá a mai or par te da po pu la ção
sem boa ins tru ção.
Pa ra Ne ri, a saí da é apos tar no bô nus edu ca ci o nal acumulado no pas sa do re cen te. Foi ele que
per mi tiu cres ci men to in clu si vo an tes da re ces são:
—Com res tri ções fis cais, se rá pre ci so alo ca ção mui to cla ra de re cur sos. O pro ble ma é que apo -
lí ti ca edu ca ci o nal atu al não pa re ce te res sa cla re za.
Ri car do Hen ri ques de fen de a rei nau gu ra ção do sis te ma edu ca ci o nal e uma po lí ti ca na ci o nal
de co nec ti vi da de fo ca da nas es co las, usan do o Fun do de Uni ver sa li za ção dos Ser vi ços de Te le -



co mu ni ca ções (Fust). O aces so à in ter net das fa mí li as mais ri cas che ga a 95%. En tre os mais
po bres, só me ta de dos la res tem aces so.
— Odes afi oé ofe re cer qua li da de em mas sa, com re du ção acen tu a da da de si gual da de e sal to
no de sem pe nho.
O in ves ti men to em edu ca ção é um dos ca mi nhos pa ra au men ta ra pro du ti vi da de.
— O au men to da pro du ti vi da de pas sa pelas re for mas, mas o re cru des ci men to das ten sões po -
lí ti cas dei xa is so em xe que — dis se Ba las si a no.



Após a apro va ção do pro je to de so cor ro a es ta dos e mu ni cí pi os pe lo Se na do, a pro pos ta vol ta -
rá pa ra a Câ ma ra, on de li de ran ças par ti dá ri as pro me tem ra pi dez na vo ta ção. Go ver na do res e
pre fei tos fi ze ram crí ti cas on tem ao tex to, que ga ran te R$ 60 bi lhões em re pas ses aos go ver nos
lo cais, além de R$ 60 bi lhões em me di das co mo a sus pen são do pa ga men to de dí vi das com
União e ban cos pú bli cos.

Go ver na do res e pre fei tos ava li am que a in je ção de re cur sos, de R $60 bi lhões, nãoé su fi ci en te
pa ra o en fren ta men to da crise do co ro na ví rus. Fi ca ram in sa tis fei tos tam bém com os cri té ri os
de di vi são da ver ba. De um la do, go ver nos lo cais pres si o nam por mais mu dan ças no tex to, o
que po de fa zer com que ele te nha de ser ana li sa do no va men te no Se na do, mas, de ou tro, em
ra zão da pres são por re cur sos no cai xa, al guns já fa lam em agi li zar a vo ta ção do pro je to atu al
e rei vin di car no vas me di das de au xí lio adi an te.
SAÚDE E SE GU RAN ÇA
O re la tó rio de Da vi Al co lum bre (DEM-AP) pre via que, dos R$ 60 bi lhões, R$ 50 bi lhões se ri am
em re cur sos li vres, que po dem se rem pre ga dos con for me a de ci são do go ver no lo cal. Eles se ri -
am di vi di dos meio ameio en tre es ta dos e mu ni cí pi os. Par la men ta res, po rém, fi ze ram al te ra -
ções, e a pro pos ta a pro va da pre vê 60% do to tal pa ra es ta do se 40% pa ra mu ni cí pi os. Os ou tros
R $10 bi lhões são re cur sos que pre ci sam ser alo ca dos na saúde. Des te to tal, R$ 7 bi lhões fi cam
com os es ta dos, e hou ve mu dan ça no cri té rio de di vi são do bo lo. Os se na do res tam bém as se -
gu ra ram que ser vi do res de saúde e de se gu ran ça fi ca rão fo ra do con ge la men to de sa lá ri os
pre vis to no tex to por 18 me ses.
O pre si den te da Câ ma ra,

Go ver na do res cri ti cam mon tan te de R$ 60 bi e já fa lam em pe dir mais aju da

Go ver na do res cri ti cam pro je to, mas
co bram agi li da de na vo ta ção
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Ro dri go Maia (DEM-RJ), quer dar ce le ri da de ao pro je to, mas ain da con ver sa com de pu ta dos
pa ra ajus ta ra re da ção fi nal. Um dia an tes da vo ta ção no Se na do, ele es cre veu em uma re de so -
ci al que “es ta dos e mu ni cí pi os não po dem mais es pe rar”. A ideia é man ter a di vi são de re cur -
sos acor da da pe los se na do res. A pro pos ta de ve ser vo ta da no iní cio da se ma na.
O tex to apro va do an tes na Câ ma ra pre via a com pen sa ção por per das na ar re ca da ção de ICMS
ISS, mas foi con si de ra da pe la equi pe econô mi ca um “che que em bran co”.
Pa ra o se cre tá rio de Fazenda do Rio, Luiz Claudio Ro dri gues de Carvalho, o pa co te des ti na ria
ao es ta do R$ 4,8 bi lhões, bem me nos que as per das pre vis tas, de R$ 15 bi lhões. O es ta do ar ti -
cu la com aban ca da do Ri oque a di vi são le ve em con ta a pro por ção de per das de ar re ca da ção
de ca da en te, a am pli a ção do pra zo de au xí lio de qua tro pa ra seis me ses e o au men to do va lor
do pa co te.
— É uma es co lha de So fia, aprova rum pro je to in su fi ci en te da da a ur gên cia o ubus ca ros aper -
fei ço a men tos na Câ ma ra eter pra zo mai or pa ra apro va ção. Tal vez de fen da o aper fei ço a men -
to, ain da que de mo re mais —dis se, pon de ran do que é ur gen te a apro va ção das me di das pa ra
man ter os ser vi ços pú bli cos em fun ci o na men to.
Pa ra o go ver na dor do Pi auí, Wel ling ton Di as (PT), o tex to do Se na do per mi ti rá a re po si ção de
ape nas par te das re cei tas, o que sig ni fi ca que se rá ne ces sá rio no vo au xí lio pa ra evi tar o co lap -
so das con tas es ta du ais. Pa ra ele, é im por tan te apro var o tex to na Câ ma ra, pois, o re pas se po -
de ria ser fei to a par tir de 15 de maio: —Te re mos pre vi si bi li da de. O se cre tá rio de Fazenda do
Rio Gran de do Sul, Mar co Au ré lio Car do so, aval ia que Su le Su des te es tão re ce ben do me nos
que o ne ces sá rio, mas o mais im por tan te ago ra é ga ran tir a che ga da dos re cur sos.
O pre si den te da Con fe de ra ção Na ci o nal dos Mu ni cí pi os, Gla de mir Arol di, de fen de agi li da de
na vo ta ção, mas quer mu dan ças pa ra com pen sar a per da de R$ 5 bi lhões dos pre fei tos com o
no vo cri té rio de di vi são de verb. A Fren te Na ci o nal dos Mu ni cí pi os ava lia que se rá ne ces sá rio
ne go ci ar no vo au xí lio adi an te.



Socorro aos Estados deve ter aprovação rápida
na Câmara
Proposta destina R$ 60 bilhões a prefeitos e governadores

Por Renan Truffi, Marcelo Ribeiro, Fabio Graner e Lu Aiko Otta — De Brasília

04/05/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas

Política

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/politica


Pedro Paulo: relator da proposta avalia que governo fez concessões relevantes — Foto: Câmara dos Deputados

Aprovado pelo Senado, o novo plano de socorro aos Estados e municípios está longe

de ser o ideal na avaliação de deputados, Ministério da Economia e também dos

governos locais, mas deve ser aprovado diante da urgência para que os entes

federativos recebam os recursos. O texto será analisado pela Câmara dos

Deputados nesta semana e destina aproximadamente R$ 60 bilhões em

transferências diretas para prefeitos e governadores, além de outros R$ 65,2 bilhões

em suspensão de dívidas ou obrigações.

Ainda que alguns pontos do relatório do presidente do Senado, Davi Alcolumbre

(DEM-AP) tenham desagradado parte dos parlamentares, a tendência é que o

projeto seja aprovado na Casa comandada por Rodrigo Maia (DEM-RJ). O principal

motivo é o consenso de que o auxílio precisa ser enviado o quanto antes, diante do

agravamento da crise econômica e da disseminação da covid-19 pelo país.

Nos bastidores, as lideranças partidárias e o próprio Maia reconhecem que o

governo fez concessões relevantes e, por isso, a melhor alternativa é garantir a

aprovação da proposta rapidamente. Essa percepção é compartilhada, inclusive,

pelo relator da proposta na Câmara, deputado Pedro Paulo (DEM-RJ), um dos mais

resistentes às mudanças feitas pelos senadores. Isso não significa que não existam

críticas ao conteúdo da proposta.

O valor do suporte financeiro é o que mais gera insatisfação tanto em deputados

como nos secretários estaduais de Fazenda. Os Estados queriam mais do que os R$

60 bilhões negociados entre senadores e o governo. “Os recursos previstos no

projeto não são suficientes para cobrir as perdas de arrecadação”, disse ontem o

presidente do Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou

Tributação dos Estados (Comsefaz), Rafael Fonteles.

As perdas de arrecadação dos Estados em abril chegaram a 20%. Para maio, estima-

se queda maior: 40%. Além de receitas menores, os governadores enfrentam

demanda crescente por serviços de saúde pública, acrescenta Fonteles, que é

secretário de Fazenda do Piauí. Os secretários discordam ainda da forma como

foram divididos os recursos, com 60% para Estados e 40% para municípios (R$ 30

bilhões e R$ 20 bilhões, respectivamente, além dos R$ 10 bilhões destinados



exclusivamente às ações de saúde). Defendem que o rateio fosse de 67% para os

governadores e 33% para os prefeitos.

Apesar dessas demandas, os deputados avaliam não fazer novas alterações no

projeto para que o texto possa ser sancionado pelo presidente Jair Bolsonaro ainda

nesta semana. Na prática, isso possibilitaria que a primeira parcela do auxílio

chegasse para os entes por volta do dia 15 de maio.

Neste cenário, os deputados tentariam, paralelamente, negociar uma maneira de

viabilizar uma ajuda adicional por meio de outro projeto. O foco desse recurso extra

seriam os Estados do Sul do país e municípios com mais de 250 mil habitantes que

atendem mais pacientes com coronavírus. Por outro lado, caso os deputados

insistam em fazer alterações no plano aprovado, seu conteúdo precisará ser votado

de novo pelos senadores, atrasando o pagamento.

O conteúdo final do Senado também não é o que equipe econômica gostaria, mas,

ainda assim, o saldo não pode ser considerado negativo para o ministro da

Economia, Paulo Guedes. O objetivo principal dele foi atingido: derrubar a ideia de

seguro-receita sem limite, que era o desenho aprovado, inicialmente, na Câmara e

apoiado pelos Estados.

Apesar de o repasse ser maior do que gostaria o time de Guedes, ao menos o

tamanho do rombo foi claramente desenhado para os gestores da dívida pública,

que precisam fazer sua rolagem. Além disso, houve contrapartidas como o

congelamento de salário de servidores, ainda que na última hora os senadores

tenham colocado exceções. Entre elas, estão a liberação de reajuste para Forças

Armadas e servidores de antigos territórios, favorecendo, por exemplo, o Amapá, de

Alcolumbre. Com as mudanças nas contrapartidas, a perda de economia fiscal de

médio prazo foi da ordem de R$ 40 bilhões.
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A máquina de produzir incertezas
Fonte de conflitos, Bolsonaro contribui para manter a incerteza elevada,
prejudicando a economia, que pode encolher 5% ou mais neste ano

04/05/2020 05h00 · Atualizado 

A pandemia da covid-19 fez a incerteza disparar no Brasil e no mundo, com os

indicadores criados para medir o grau de indefinição na economia superando em

muito recordes anteriores. A combinação de uma crise de saúde com a paralisação

da atividade global provocou um choque de imprevisibilidade sem precedentes.

Por aqui, soma-se a esse cenário os conflitos e ruídos causados pelo presidente Jair

Bolsonaro, uma máquina de produzir incertezas desde o início de sua gestão. É um

fator de peso a conspirar contra a recuperação da economia quando houver o

abrandamento das medidas de isolamento social. Níveis elevados de incerteza

atrapalham especialmente o investimento, que depende de um horizonte previsível.

Em quadro já incerto, Bolsonaro amplifica a imprevisibilidade

O Indicador de Incerteza da Economia (IIE) da Fundação Getulio Vargas (FGV)

alcançou em abril 210,5 pontos, o nível mais alto da série. Em dois meses, subiu

mais de 95 pontos. Antes dos recordes de março e abril, o patamar máximo

anterior, de 136,8 pontos, tinha sido atingido em setembro de 2015, mês em que a

agência de classificação de risco Standard and Poor’s (S&P) tirou o grau de

investimento do Brasil.
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A imprevisibilidade também superou marcas históricas no exterior. O índice de

incerteza de política econômica dos EUA bateu o recorde em março, ao atingir 425,9

pontos, bem acima dos 284,1 pontos do pico anterior, de janeiro de 2019. Em abril, o

indicador cedeu um pouco, mas seguiu elevadíssimo, em 400,7 pontos. O índice foi

criado em 2011 por Nicholas Bloom, da Universidade Stanford, Steven Davis, da

Universidade de Chicago, e Scott Baker, da Universidade Northwestern. Estudiosos

do tema, os três mostram em seus trabalhos a influência da imprevisibilidade sobre

o investimento, a produção e o emprego. Eles desenvolveram indicadores para mais

de 20 países, entre eles o Brasil, baseados na varredura de notícias na imprensa

relacionadas à incerteza econômica. O IIE da FGV,, por sua vez, tem dois

componentes. O de mídia, com peso de 80%, se baseia na frequência de notícias

com menção à incerteza em meios de comunicação impressos e on-line. O de

expectativa busca medir a indefinição relacionada a previsões do mercado em

relação a câmbio, juros e inflação, com peso de 20%.

No mês passado, Bloom, Davis, Baker e Stephen Terry, da Universidade de Boston,

publicaram um estudo sobre a incerteza provocada pela pandemia. Segundo eles, a

doença criou um enorme choque de imprevisibilidade, maior do que o associado à

crise financeira de 2008 e 2009 e mais próximo em magnitude ao que ocorreu

durante a Grande Depressão de 1929 a 1933. Para avaliar esse aumento maciço da

incerteza em tempo real, eles usaram medidas de volatilidade no mercado de ações,

de incerteza econômica baseada em notícias da imprensa e respostas a pesquisas

sobre a percepção do tema pelas empresas. O exercício indica uma contração do

PIB dos EUA de 9% no segundo trimestre em relação ao mesmo período do ano

passado, atingindo uma retração máxima de 11% nessa base de comparação no

quarto trimestre de 2020. Mais da metade desse tombo se deve à incerteza

econômica induzida pela doença, de acordo com eles.

Para atenuar os efeitos negativos do choque sobre a economia, bancos centrais e

governos têm adotado medidas para garantir a liquidez dos mercados e ajudar

consumidores e empresas, que sofrem com a abrupta queda de renda e de receita.

Essa estratégia, se bem sucedida, terá um papel relevante para reduzir a incerteza e

contribuir para a recuperação da economia quando o isolamento for relaxado. É

difícil, porém, acreditar numa retomada rápida. É provável que famílias e empresas

sigam cautelosas, num cenário em que medidas de confinamento poderão ser

retomadas de modo intermitente, a depender do grau de contágio.



No Brasil, o auxílio emergencial de R$ 600 para informais começou a ser pago, mas

há reclamações de trabalhadores que em tese têm direito ao benefício e não o

receberam. O maior problema, contudo, é fazer o crédito chegar em maior volume e

com maior fluidez a micro e pequenas empresas. Depois da hesitação inicial, a

equipe econômica tem buscado agir, mas ainda há correções a serem feitas. Há

ainda a importante atuação do Banco Central (BC), reduzindo os juros e provendo

liquidez, por exemplo.

Quem joga contra e aumenta a incerteza é Bolsonaro. No meio da pandemia, ele

minimiza a gravidade da doença e faz seguidos apelos para o abrandamento da

quarentena, contrariando a recomendação da maior parte dos especialistas e a

decisão de muitos governadores e prefeitos. Para completar, trocou o ministro da

Saúde durante a crise sanitária. O rompimento com Sergio Moro, que pediu

demissão do governo, provocou uma grave crise política. Há ainda os constantes

atritos com o Congresso e o Judiciário. Fonte de conflitos, Bolsonaro contribui para

manter a incerteza elevada, prejudicando a economia, que pode encolher 5% ou

mais neste ano. Isso aumenta a probabilidade de uma recuperação lenta depois que

a quarentena for relaxada.

Sergio Lamucci é editor de Brasil e escreve quinzenalmente

E-mail: sergio.lamucci@valor.com.br
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Crise vai levar à reconfiguração das concessões
de infraestrutura
Além do cronograma de leilões, as premissas de demanda e investimento
precisarão ser adequadas

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

04/05/2020 05h00 · Atualizado 

A crise provocada pelo coronavírus levará o governo a mudar a configuração das

concessões em infraestrutura, disse ao Valor a secretária especial do Programa de

Parcerias de Investimentos (PPI), Martha Seillier. Além do cronograma de leilões, as

premissas de demanda e investimento precisarão ser adequadas.

O governo deverá, ainda, facilitar a entrada dos investidores financeiros nas

concessões. São os que hoje detêm liquidez, enquanto os operadores de

infraestrutura enfrentam dificuldades para pagar empregados e honrar dívidas.

“A crise nos faz pensar na revisão de regras editalícias e de contrato”, afirmou.

“Quanto mais os operadores forem afetados em seus fluxos de caixa, em sua

capacidade de investimento, mais será importante buscar o investidor financeiro, o

capital que está em busca de retornos e bons projetos.”

A disputa por esse capital promete ser acirrada no pós-pandemia. Esse é um dos

motivos que fez acender os sinais de alerta na área econômica quando começou a

ganhar força uma discussão sobre o reaquecimento da economia pela via do

investimento público, no plano Pró-Brasil.

“É preciso tornar o ambiente de negócios cada vez mais propício e mostrar que

somos uma nação que não vai quebrar”, disse a secretária. A manutenção do teto de
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gastos é um importante sinal nessa direção, afirmou.

As medidas de combate à pandemia vão elevar a dívida pública brasileira para perto

de 90% do Produto Interno Bruto (PIB). “Não temos condições fiscais para abraçar

um grande plano de investimentos com recursos públicos.”

O programa de concessões ganha ainda mais importância na retomada, avalia a

secretária. Só no Ministério da Infraestrutura, estima-se que haja R$ 250 bilhões em

investimentos a serem contratados com os leilões programados até 2022.

Todo o esforço é para manter o cronograma tal como estava antes do início da crise,

disse Martha. No entanto, setores mais afetados poderão precisar de mais tempo.

Na área de Minas e Energia, por exemplo, os leilões de óleo e gás e os de geração e

transmissão de energia tiveram seu calendário suspenso. A área de telefonia, por

outro lado, vive um aumento de demanda e os preparativos do leilão da internet 5G

prosseguem.

Outro setor negativamente afetado é o aéreo. O governo tem programado para este

ano o leilão de concessão de 22 aeroportos nas regiões Norte, Sul e Centro-Oeste.

Já há clareza sobre algumas alterações que serão necessárias. Por exemplo, rever a

exigência de participação mínima de 15% dos operadores aeroportuários nos

consórcios. E alterar a programação de investimentos exigidos em contrato.

As regras das concessões exigem a manutenção de um determinado nível de serviço

e conforto no aeroporto, o que é definido pela quantidade de passageiros. “A

demanda projetada para 2021, com certeza, está errada”, afirmou a secretária. “O

quanto, não sabemos.”

Há muitas incertezas quanto ao uso dos aeroportos após a pandemia. Não se sabe

em quanto tempo os voos serão retomados, nem se eles voltarão à quantidade de

passageiros de antes da crise. É possível que o uso de tecnologias de comunicação

imposto pela pandemia reduza o fluxo de passageiros em rotas como Rio-São Paulo,

por exemplo.



Por causa da queda na demanda, o Tribunal de Contas da União (TCU) orientou o

governo a rever as projeções de fluxo na rodovia BR-153 em Goiás e Tocantins, a

primeira concessão rodoviária na fila de leilões. O mesmo deverá ser feito com o

trecho da BR-163 no Mato Grosso e no Pará. A rentabilidade implícita nos preços

mínimos de pedágio poderá ser elevada, para atrair o investidor financeiro.

O primeiro teste do apetite dos investidores são os leilões de portos, mais

adiantados. Serão oferecidos, por exemplo, três terminais de combustíveis em

Itaqui, no Maranhão, um de veículos em Paranaguá, no Paraná, e um celulose em

Santos, em São Paulo.

Os leilões de rodovias e aeroportos já estavam programados para o segundo

semestre. A área técnica segue com os preparativos para manter as condições de

realizá-los, se as condições de mercado permitirem.
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Governo planeja liquidar pelo menos duas
estatais neste ano
Empresa Gestora de Ativos (Emgea) e Agência Brasileira de Fundos Garantidores e
Garantias (ABGF) devem ser liquidadas em 2020

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

04/05/2020 05h00 · Atualizado 

As privatizações do governo federal, que já eram motivo de dúvida devido

obstáculos políticos antes da crise do coronavírus, foram definitivamente colocadas

de lado em 2020. Mas o processo de desestatização deve prosseguir, com a

liquidação de pelo menos duas empresas neste ano: Empresa Gestora de Ativos

(Emgea) e Agência Brasileira de Fundos Garantidores e Garantias (ABGF). A lista deve

ser aumentada com a inclusão da fabricante de chips Ceitec, informou a secretária

especial do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), Martha Seillier.

Emgea e ABGF foram incluídas no PPI em agosto de 2019 para a realização de

estudos que indicariam o melhor destino a ser dado a elas. No caso, o governo já

decidiu pela liquidação. Outras seguem sob análise que poderá indicar se o caminho

é a privatização, a liquidação ou outro. É o caso, por exemplo, da Dataprev, da

Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e o Ceagesp. Em geral, os processos

estão na etapa inicial, de contratação das consultorias.

Na semana passada, o ministro da Economia, Paulo Guedes, reuniu-se com o

ministro-chefe da Casa Civil, Braga Netto, para discutir o destino da Telebras. A

empresa tornou-se dependente do Tesouro Nacional no ano passado, exigindo

aporte de R$ 1,5 bilhão no ano passado. No entanto, o ministro da Ciência,

Tecnologia, Inovações e Comunicações, Marcos Pontes, resiste à sua privatização.

há 5 horas

Brasil
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Os estudos sugerindo o destino da Telebras deverão ser entregues ao governo em

julho, disse Martha. Trata-se de um caso delicado, pois a estatal opera um satélite

utilizado pelas forças de defesa nacional. Fornece também serviços de banda larga

para escolas. Segundo fonte da área técnica, outro complicador é o fato de a estatal

ser uma empresa de capital aberto.

A liquidação da Emgea vem sendo preparada desde o ano passado. Em dezembro

de 2019, o Valor informou que a empresa pretende vender seus ativos de forma

“fatiada” em 2020 para depois ser extinta. Na época, a previsão era que a liquidação

ocorreria em meados deste ano.

A estatal foi criada em 2001 para administrar os ativos “podres” da Caixa. Sua

carteira possui, por exemplo, 3.000 imóveis de mutuários inadimplentes. Mas o

principal ativo da Emgea são valores do Fundo de Compensação das Variações

Salariais (FCVS), estimados em R$ 13,1 bilhões em setembro passado. A carteira total

da Emgea era de R$ 14,4 bilhões.

O FCVS não será colocado à venda, uma vez que são créditos contra o Tesouro

Nacional. Esse foi o principal motivo que fez o governo optar pela liquidação.

A ABGF, por sua vez, tem registrado prejuízos operacionais recorrentes. A principal

fonte de receita da estatal é a operação do Fundo de Garantia à Exportação (FGE),

mas desde o segundo semestre de 2018 não há arrecadação de prêmios para novas

operações.

Criada no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), a Ceitec tinha a ambição

de colocar o Brasil num novo patamar tecnológico, com a fabricação de chips e

outros componentes eletrônicos. Hoje, é conhecida como a fabricante do “chip do

boi”.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

DR. RAFAEL FREITAS

Médico alerta: Pare de comer esses 3 alimentos imediatamente

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://info.doutornature.com/sfunnel/1093/?tb_campanha=V4K1-17.8&tb_publisher=editoraglobo-valoreconomico&tb_ad=M%C3%A9dico+alerta%3A+Pare+de+comer+esses+3+alimentos+imediatamente&tb_creative=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F201cc5a41641669c0d8b1cca3924dfd1.jpg&fp=1&utm_source=Taboola&utm_medium=cpc&tb_campaign_name=%5BVital-17.8%5D%5BMobile%5D%5BAberta%5D%5BImunidade%5D%5BAlimentos%5D%5B23-03%5D%5B8as22%5D%5Bsfunnel%3D1195%5D&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCdwUM


Flexibilizações   em   projeto   de  

auxílio   reduz   economia   de  

Estados   e   municípios   em   R$   40  

bi  

Projeto   de   socorro   à   economia   por   causa   do   novo   coronavírus  

foi   aprovado   pelo   Senado   no   sábado,   2;   proposta   deve   ir   a  

plenário   na   Câmara   na   segunda-feira,   4  

Lorenna   Rodrigues   ,   O   Estado   de   S.Paulo  

03   de   maio   de   2020   |   17h48  

BRASÍLIA    –   A   flexibilização   de   regras   para   aumento   de   salário   para   servidores   de  

saúde   e   segurança,   ocorrida   durante   a   votação   do   projeto   de   auxílio   a   Estados   e  

municípios,   reduzirá   em   cerca   de   R$   40   bilhões   a   economia   estimada   dos   entes  

com   o   congelamento   de   reajustes   previsto   no   texto.   A   estimativa   foi   feita   por  

técnicos   do   governo   federal,   depois   de   o   Senado   aprovar   ontem   o   projeto.   A  

proposta   faz   parte   das   ações   para   combater   a   crise   gerada   pela   pandemia   do    novo  

coronavírus .  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus


A   proibição   de   aumento   de   salário   para   funcionários   públicos   até   dezembro   de  

2021   foi   uma   das   exigências   feitas   pela   equipe   do    ministro   da   Economia,  

Paulo   Guedes ,   para   aumentar   o   tamanho   da   ajuda   para   prefeituras   e   governos.  

Inicialmente   de   R$   40   bilhões,   a   transferência   de   recursos   diretos   passou   para   R$  

60   bilhões   no   Senado.   

Havia   ainda   cerca   de   R$   60   bilhões   em   impactos   estimados   pela   suspensão   do  

pagamento   de   dívidas   e   renegociação   de   empréstimos   bancários.   Essa   economia  

subiu   mais   R$   5,6   bilhões   com   a   suspensão   também   de   dívidas   previdenciárias   dos  

entes   com   a   União,   incluída   ontem   para   viabilizar   a   votação   do   projeto   no   Senado.   

Por   outro   lado,   as   mudanças   nas   regras   para   servidores   no   último   minuto   poderá  

aumentar   o   gasto   de   governadores   e   prefeitos   com   a   folha   salarial.   A   estimativa   da  

equipe   econômica   era   de   que   o   congelamento   de   reajustes   e   promoções   implicaria  

em   uma   economia   de   R$   121   a   R$   132   bilhões   para   prefeitos   e   governadores   até   o  

fim   do   ano   que   vem.   

Durante   a   sessão   do   Senado   deste   sábado   –   que   começou   às   17h10   e   se   alongou   até  

meia-noite   –   o   relator   do   projeto,   o   presidente   do   Senado,    Davi   Alcolumbre  

(DEM-AP) ,   fez   concessões   nesse   ponto,   como   permitir   que   sejam   dados   reajustes  

e   promoções   nesse   período   a   servidores   da   saúde   e   segurança.   Com   isso,   a  

estimativa   de   economia   para   os   Estados   e   municípios   foi   reduzida   em   R$   40  

bilhões.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/davi-alcolumbre
https://tudo-sobre.estadao.com.br/davi-alcolumbre


Valores  

O   texto   aprovado   ontem   pelo   Senado   prevê   que   ,   dos   R$   50   bilhões   que   serão  

transferidos   diretamente   aos   cofres   de   governos   e   prefeituras,   a   parcela   das  

unidades   da   federação   será   de   R$   30   bilhões   (60%),   e   a   das   cidades   R$   20   bilhões  

(40%).    Mais    R$   10   bilhões   serão   destinados   para   a   saúde.   Serão   R$   7   bilhões   para  

Estados,   divididos   60%   de   acordo   com   a   população   e   40%   de   acordo   com   a   taxa   de  

incidência   do   coronavírus   de   cada   localidade.   Outros   R$   3   bilhões   irão   para   os  

municípios,   considerando   apenas   o   número   de   habitantes.  

Com   isso,   o   Estado   de   São   Paulo   receberá   diretamente   R$   6,6   bilhões   e   mais   R$  

1,047   bilhão   para   ações   para   a   saúde,   de   acordo   com   dados   da   consultoria  

legislativa   do   Senado.   As   prefeituras   paulistas   receberão   R$   4,4   bilhões  

diretamente   e   mais   R$   656   milhões   para   ações   de   saúde.   Somando   com   os   valores  

da   suspensão   de   dívidas,   o   total   do   pacote   será   de   R$   31,4   bilhões   para   São   Paulo.   

O   segundo   maior   valor   irá   para   o   Rio   de   Janeiro:   R$   2   bilhões   para   o   governo   e   R$  

486   milhões   para   ações   estaduais   de   saúde   pública,   R$   1,3   milhão   para   a   prefeitura  

e   mais   R$   246   milhões   para   ações   municipais   de   saúde.   Com   os   outros   R$   12,1  

bilhões   de   suspensão   de   dívidas,   o   impacto   do   pacote   é   de   R$   16,275   bilhões   para  

os   fluminenses.   

Minas   Gerais   receberá   R$   2,9   bilhões   para   o   Estado   e   R$   2,02   bilhões   para   as  

prefeituras,   mais   R$   446   milhões   para   ações   de   saúde   estaduais   e   R$   302   milhões  



para   as   municiais.   O   total   considerando   a   suspensão   de   dívidas   chega   a   R$   12,9  

bilhões.   

Votação   na   Câmara  

O   projeto   segue   agora   para   votação   na   Câmara   dos   Deputados.   A   Casa   chegou   a  

aprovar   um   outro   projeto,   que   foi   rechaçado   pela   equipe   econômica   por   dar   “um  

cheque   em   branco”   para   compensar   perdas   tributárias   dos   Estados.   

Isso   abriu   uma   crise   entre   o   governo   de   Jair   Bolsonaro   e   o   presidente   da   Câmara,  

Rodrigo   Maia.   Ontem,   na   sessão   do   Senado,   Alcolumbre   disse   que   Maia   ficou  

“machucado”   com   o   episódio,   mas   se   comprometeu   a   pautar   o   projeto   para   votação  

na   Câmara   na   segunda-feira,   4.  

 



Expansão   do   Estado   durante   a  

pandemia  

Somente   o   Estado   tem   a   capacidade   de   mobilizar   recursos  

na   velocidade   e   magnitude   necessárias   para   reduzir   o  

impacto   médico   e   econômico   da   pandemia  

Paulo   Leme*,   O   Estado   de   S.   Paulo  

03   de   maio   de   2020   |   05h00  

Hoje,   completamos   quatro   meses   convivendo   com   o   coronavírus.   A   cada   dia   que  

passa,   fica   claro   que   a   mortalidade   e   os   custos   econômicos   da   pandemia   em  

matéria   de   recessão,   desemprego,   e   destruição   de   capital   serão   muito   maiores   do  

que   imaginávamos   em   fevereiro.   

LEIA   TAMBÉM    >Estudo   vê   países   emergentes   ainda   mais   fragilizados  

Parte   disto   é   devido   à   transmissibilidade   e   a   letalidade   do   vírus,   o   que   não  

controlamos.   A   outra   parte   é   uma   grande   falha   institucional,   a   que   deveríamos  

controlar.   Muitos   governos   foram   incapazes   de   se   mobilizar   em   tempo   real   e  

coordenar   com   o   setor   privado   os   recursos   necessários   para   testar   e   tratar   a  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,estudo-ve-paises-emergentes-ainda-mais-fragilizados,70003289895


população   e   encontrar   rapidamente   soluções   científicas   para   controlar   a  

pandemia.   

A   melhor   maneira   de   limitar   os   impactos   econômicos   e   financeiros   da   pandemia  

é   financiar   a   pesquisa   e   ciência.   No   curto   prazo,   temos   que   aumentar  

exponencialmente   o   número   e   melhorar   a   confiabilidade   dos   testes   e  

desenvolver   um   passaporte   imunológico   (testes   sorológicos   de   imunidade  

robustos   combinados   com   aplicativos   de   rastreamento)   para   reabrir   com  

segurança   a   economia   mundial.   Enquanto   isto,   pesquisadores   e   empresas  

farmacêuticas   ganham   tempo   para   desenvolver   remédios   e   vacinas   para  

combater   o   coronavírus.  

Porque   as   nossas   instituições   falharam?   Uma   hipótese   é   que   as   revoluções   nas  

áreas   de   informática   e   inteligência   artificial   avançaram   à   velocidade   da   luz,  

enquanto   que   as   nossas   formas   de   organização   social   e   política   regrediram,  

tornando-as   ineficientes   no   combate   à   pandemia.   

Por   um   lado,   a   classe   política   falhou   naquilo   que   é   a   principal   responsabilidade  

do   Estado:   proteger   os   seus   cidadãos.   Nós   os   elegemos,   mas   eles   não   nos  

representam   e   não   defendem   os   nossos   valores   e   interesses.   

Por   outro   lado,   no   plano   internacional,   há   um   vácuo   de   liderança.   A   arquitetura  

construída   após   a   segunda   guerra   mundial   e   baseada   na   coordenação   e  

cooperação   multilateral   de   Bretton   Woods   ruiu.   Estamos   passando   de   um  



mundo   globalizado,   coordenado,   e   altamente   integrado   economicamente   e  

financeiramente   para   um   mundo   bipolar,   marcado   pela   atrofia   da   liderança  

americana   e   a   consolidação   das   ambições   chinesas.   A   União   Europeia,   que  

sempre   atuou   como   o   fiel   da   balança,   se   perdeu   desde   o   Brexit,   enquanto   que  

gigantes   do   passado,   como   a   Rússia,   se   aproveitam   deste   vácuo   de   liderança  

geopolítica   para   reconstruir   a   sua   influência   internacional.   

Em   2020,   a   economia   mundial   sofrerá   a   sua   pior   recessão   desde   a   grande  

depressão   dos   anos   1930.   Até   2019,   cadeias   globais   interdependentes   de  

produção   reduziram   custos   e   alavancaram   a   produtividade   e   o   crescimento  

global.   No   entanto,   a   pandemia   expôs   a   fragilidade   deste   sistema,   gerando  

desconfiança   e   alimentando   sentimentos   nacionalistas.   Na   medida   que   isto  

reduza   drasticamente   os   fluxos   de   comércio   internacional   e   de   capitais,   cairemos  

na   mesma   armadilha   protecionista   que   agravou   a   depressão   dos   anos   trinta.   

Somente   o   Estado   tem   a   capacidade   de   mobilizar   recursos   na   velocidade   e  

magnitude   necessárias   para   reduzir   o   impacto   médico   e   econômico   da  

pandemia.   Desde   fevereiro,   entre   política   fiscal,   monetária   e   creditícia,   governos  

gastaram   aproximadamente   US$   15   trilhões   (6   vezes   o   PIB   do   Brasil).   Portanto,  

os   governos   terminarão   a   crise   do   coronavírus   altamente   endividados.   O  

contribuinte   arcará   com   o   aumento   da   carga   tributária,   mas   ele   receberá   apenas  

uma   fração   destes   recursos   em   termos   dos   bens   e   serviços   médicos   necessários  

para   podermos   ligar   com   segurança   os   motores   economia   global.  



Os   bancos   centrais   compraram   o   equivalente   a   US$6   trilhões   em   ativos  

financeiros,   para   os   quais   não   havia   demanda   no   mercado.   No   curto   prazo,   esta  

medida   salvou   o   mercado   financeiro.   No   entanto,   no   longo   prazo,   os   bancos  

centrais   podem   ter   criado   um   mercado   zumbi   e   sem   a   capacidade   de   alocar  

capital   de   acordo   com   critérios   de   retorno,   risco   e   eficiência.  

Nos   países   emergentes,   além   de   uma   tragédia   humanitária   iminente,   muitos  

governos   e   empresas   estão   fadados   a   dar   um   calote   em   suas   dívidas   externas.   

A   boa   notícia   é   que,   com   a   ajuda   da   ciência,   voltaremos   em   breve   às   nossas  

atividades   normais,   reduzindo   o   custo   da   pandemia   em   termos   de   crescimento   e  

emprego.   A   má   notícia   é   que   algumas   das   escolhas   que   estamos   tomando   hoje  

estão   penhorando   nosso   bem-estar   no   futuro.   

A   pandemia   deixará   pelo   menos   três   legados:   o   cerceamento   da   liberdade,   o  

crescimento   do   Estado,   e   governos   e   bancos   centrais   que   terão   que   tributar  

pesadamente   não   só   os   contribuintes   e   poupadores   de   hoje   como   também  

aqueles   que   ainda   estão   por   nascer.   

PROFESSOR   DE   FINANÇAS    NA   UNIVERSIDADE   DE   MIAMI   

 



Senadores   negociam   manter  

aumentos   para   servidores   de  

saúde   e   segurança   nos   Estados  

Projeto   de   socorro   aos   Estados   por   causa   do   novo  

coronavírus   poderá   excluir   as   duas   áreas   da   proibição   de  

aumento   de   despesas   com   pessoal   prevista   no   texto  

  

Lorenna   Rodrigues,   O   Estado   de   S.Paulo  

02   de   maio   de   2020   |   13h29  

BRASÍLIA    –   Previsto   para   ir   a   votação   em   sessão   do   Senado   às   16h   deste  

sábado,   2,   o   texto   do   projeto   de   auxílio   aos   Estados   e   municípios   no   combate   ao  

novo   coronavírus    ainda   é   alvo   de   intensa   negociação   entre   os   parlamentares.  

Segundo   o    Estadão/Broadcast    apurou,   pelo   menos   dois   pontos   ainda   estão   em  

debate:   a   exclusão   de   servidores   da   saúde   e   da   segurança   do   veto   a   reajustes  

salariais   e   o   aumento   da   parcelas   destinadas   às   unidades   da   federação.   

https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus


A   ideia   em   discussão   é   apresentar   um   destaque   ao   texto   para   que   as   duas  

categorias   de   servidores   fiquem   de   fora   do   impedimento   para   aumento   de   salário  

e   novas   contratações.   

Além   disso,   os   Estados   querem   aumentar   a   fatia   que   lhes   cabe   dos   recursos  

transferidos   pela   União.   Pelo   texto   do   substitutivo   do   presidente   do   Senado,    Davi  

Alcolumbre   (DEM-AP) ,   os   R$   50   bilhões   repassados   diretamente   seriam  

divididos   em   50%   para   as   unidades   da   federação   e   50%   para   os   municípios.  

Senadores   defendem   o   aumento   dessa   parcela   para   60%,   mas   isso   ainda   não   é  

consenso.   

A   presidente   da   Comissão   de   Constituição   e   Justiça   (CCJ),    Simone   Tebet  

(MDB-MS) ,   disse   neste   sábado   que   o   substitutivo   do   presidente   foi   “a  

construção   possível”.   “Estados   e   municípios   precisam   do   dinheiro   pra   ontem.  

Procuração   ao   presidente   da   Casa   foi   para   encontrar,   com   União   e   Câmara,   um  

texto   de   consenso.   Ajuste   de   distribuição   entre   Estados   e   municípios    e   proteção   à  

algumas   categorias   de   servidores   podem   ser   feitas,   mas   projeto   tem   que   ser  

aprovado   hoje”,   afirmou.  

Distribuição   de   recursos  

Segundo   o    Estadão/Broadcast    apurou,   sete   estados   receberão   menos   recursos  

pelo   texto   de   Alcolumbre   em   relação   ao   projeto   aprovado   na   Câmara:   São   Paulo,  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/davi-alcolumbre
https://tudo-sobre.estadao.com.br/davi-alcolumbre
https://tudo-sobre.estadao.com.br/simone-tebet
https://tudo-sobre.estadao.com.br/simone-tebet


Rio   de   Janeiro,   Minas   Gerais,   Paraná,   Santa   Catarina,   Rio   Grande   do   Sul   e   o  

Distrito   Federal.   Os   outros   20   receberão   mais   recursos.   

Os   representantes   das   unidades   da   federação   que   tiveram   perda   reclamam   que  

eles   estão   entre   os   mais   atingidos   pela   pandemia   e   terão   necessidade   de   maiores  

recursos.   

Na   equipe   econômica,   porém,   a   avaliação   é   que   esses   Estados   continuam  

recebendo   a   maior   fatia   do   bolo.   Pelo   texto   de   Alcolumbre,   quem   receberá   mais  

recurso   será   São   Paulo,   que   ficará   com   R$   5,513   bilhões.   Depois   vêm   Minas  

Gerais   (R$   2,495   bilhões),   Rio   de   Janeiro   (R$   1,673   bilhão),   Rio   Grande   do   Sul  

(R$   1,621   bilhão),   Paraná   (R$   1,430   bilhão),   Bahia   (R$   1,390   bilhão)   e   Mato  

Grosso   (R$   1,121   bilhão).  

O   substitutivo   de   Alcolumbre   prevê   que   serão   repassados   do   Tesouro   Nacional  

para   os   entes   R$   60   bilhões,   dos   quais   R$   10   bilhões   para   a   saúde   (R$   7   bilhões  

para   Estados   e   R$   3   bilhões   para   municípios),   de   acordo   com   a   necessidade   pela  

pandemia   e   com   a   população.   

Outros   R$   25   bilhões   serão   transferidos   aos   Estados,   em   quatro   parcelas   mensais.  

A   outra   metade,   R$   25   bilhões,   irá   para   municípios,   levando   em   conta   os   mesmos  

critérios   de   Estados   e   a   população,   também   em   quatro   vezes.   



Além   disso,   o   governo   estima   que   os   Estados   deixarão   de   pagar   R$   35   bilhões  

com   a   suspensão   da   dívida   com   a   União   entre   março   e   dezembro   deste   ano.   Os  

entes   poderão   ainda   renegociar   dividas   com   bancos   públicos      e   organismos  

multilaterais,   o   que   economizaria   R$   24   bilhões.   

Como   contrapartida,   Estados   e   municípios   ficarão   impedidos   de   aumentar  

despesas   com   pessoal   ou   criar   despesas   obrigatórias   até   2022,   com   exceção   para  

aumento   de   despesas   restritas   ao   período   de   calamidade,   como   contratação   de  

médicos   ou   enfermeiros   temporários.   A   estimativa   da   equipe   econômica   é   que,  

baseado   em   aumentos   dos   anos   passados,   os   Estados   e   municípios   gastariam  

entre   R$   121   bilhões   e   R$   132   bilhões   e   a   União   entre   R$   30   e   40   bilhões   se   forem  

dados   reajustes.  

 



Senado   aprova   projeto   de  

socorro   aos   Estados  

Segundo   novo   texto,   governos   estaduais   ficam   com   60%   dos  

repasses   e   cidades   com   40%;   servidores   da   Saúde   poderão  

ter   reajuste   salarial  

Lorenna   Rodrigues   e   Julliana   Martins,   O   Estado   de   S.   Paulo  

02   de   maio   de   2020   |   23h12  

BRASÍLIA   E   SÃO   PAULO   -   O   Senado   aprovou   na   noite   deste   sábado,   2,   o   projeto  

de   auxílio   a   Estados   e   municípios,   que   prevê   a   transferência   de   R$   60   bilhões   da  

União   para   os   entes.   O   texto   do   projeto   foi   aprovado   após   líderes   do   Senado  

chegarem   a   um   acordo   que   inclui   o   aumento   da   fatia   destinada   às   unidades   da  

federação   e   a   permissão   de   reajustes   salariais   a   servidores   da   saúde   e   segurança.  

Pelo   acordo,   dos   R$   50   bilhões   que   serão   transferidos   diretamente   aos   cofres   de  

governos   e   prefeituras,   a   parcela   das   unidades   da   federação   será   de   R$   30   bilhões  

(60%),   reduzindo   para   R$   20   bilhões   (40%)   o   montante   destinado   para   cidades.  

Pelo   texto   apresentado   anteriormente   pelo   presidente   do   Senado,   Davi  



Alcolumbre   (DEM-AP),   relator   da   matéria,   esse   valor   seria   dividido   igualmente,  

R$   25   bilhões   para   Estados   e   outros   R$   25   bilhões   para   municípios.  

O   projeto   prevê   ainda   que   mais   R$   10   bilhões   serão   destinados   para   a   saúde.  

Serão   R$   7   bilhões   para   Estados,   divididos   60%   de   acordo   com   a   população   e  

40%   de   acordo   com   a   taxa   de   incidência   do   coronavírus   de   cada   localidade.  

Outros   R$   3   bilhões   irão   para   os   municípios,   considerando   apenas   o   número   de  

habitantes.   

Enquanto   Alcolumbre   apresentava   seu   relatório   sobre   o   projeto,   líderes  

costuravam   nos   bastidores   as   mudanças   no   texto,   que   incluem   ainda   a   suspensão  

do   pagamento   de   dívidas   previdenciárias   dos   entes   com   a   União,   que   deve  

economizar   R$   5,6   bilhões   para   municípios,   e   mudanças   na   base   de   cálculo   do  

Fundo   de   Manutenção   da   Educação   Básica   (Fundeb),   também   para   beneficiar   as  

prefeituras.   As   medidas   para   as   cidades   é   uma   tentativa   de   compensar   a   mudança  

na   repartição   da   maior   parte   do   bolo.  

No   último   minuto,   Alcolumbre   colocou   no   texto   a   suspensão   do   recolhimento   de  

contribuições   patronais   dos   municípios   aos   regimes   próprios   de   Previdência,   o  

que   terá   que   ser   autorizado   por   lei    municipal   específica.  

Votação  



Depois   de   disputas   entre   o   presidente   da   Câmara   dos   Deputados,   Rodrigo   Maia,   e  

a   equipe   do   presidente   Jair   Bolsonaro,   Alcolumbre   disse   que   Maia   se  

comprometeu   a   colocar   em   votação,   na   segunda-feira,   4,   o   texto   do   Senado.  

Qualquer   alteração   pelos   deputados   fará   o   texto   voltar   para   o   Senado.   

Nesse   ritmo,   o   projeto   poderá   seguir   para   sanção   presidencial   na   terça-feira,   5,   e  

a   primeira   parcela   do   pacote   pode   ser   paga   no   dia   15   de   maio,   segundo   o   senador.   

A   aprovação   do   projeto   de   auxílio   na   Câmara   levou   a   uma   disputa   entre   Maia,   o  

ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   e   o   presidente   Jair   Bolsonaro.   A   equipe  

econômica   considerava   o   projeto   um   “cheque   em   branco”   já   que   previa   a  

compensação   de   perdas   arrecadatórias   aos   entes,   sem   limites.   

Alcolumbre    disse   que   Maia   ficou   “machucado”   com   a   decisão   do   Senado   de   votar  

um   outro   projeto   de   auxílio,   deixando   de   lado   o   texto   da   Câmara,   mas   disse   que  

isso   foi   necessário   para   garantir   que   os   entes   recebam   recursos.   

“O   Presidente   da   Câmara   dos   Deputados   estava   muito   machucado   com   decisão  

do   Senado,   porque   a   casa   desautorizou   a   decisão   da   Câmara   dos   Deputados.   

Após   críticas,   Alcolumbre   disse   que   a   fórmula   de   distribuição   dos   R$   10   bilhões  

que   serão   direcionados   para   a   saúde   é   justa   e   "é   o   índice   da   vida".   Nesse   cenário,  

o   senador   citou   o   seu   Estado   natal,   beneficiado   pelo   critério,   e   disse   que  

"infelizmente   o   Amapá   está   em   primeiro   lugar,   mas   queria   estar   em   último".  



Além   do   Amapá,   ele   listou   os   Estados   do   Amazonas,   Ceará,   Roraima   e  

Pernambuco   como   outras   unidades   federativas   que   serão   beneficiadas   por   terem  

muitos   casos   e   que,   segundo   ele,   precisam   de   ajuda   financeira   imediata   para  

estancar   o   crescimento   da   pandemia.  

Alcolumbre   também   disse   que   as   medidas   de   renegociação   de   dívida   dos   Estados  

ajudará   Estados   maiores,   que   queriam   o   aumento   nas   transferências   diretas.   

Economia  

Além   de   receber   R$   60   bilhões   em   transferência   direta   de   recursos,   o   governo  

estima   que   os   Estados   e   municípios   deixarão   de   pagar   R$   35   bilhões   com   a  

suspensão   da   dívida   com   a   União   entre   março   e   dezembro   deste   ano.   Os   entes  

poderão   ainda   renegociar   dividas   com   bancos   públicos   e   organismos  

multilaterais,   o   que   economizaria   R$   24   bilhões.   

Como   contrapartida,   Estados   e   municípios   ficarão   impedidos   de   aumentar  

despesas   com   pessoal   ou   criar   despesas   obrigatórias   até   2022,   com   exceção   para  

aumento   de   despesas   restritas   ao   período   de   calamidade,   como   contratação   de  

médicos   ou   enfermeiros   temporários.   A   estimativa   da   equipe   econômica   é   que,  

baseado   em   aumentos   dos   anos   passados,   os   Estados   e   municípios   gastariam  

entre   R$   121   bilhões   e   R$   132   bilhões   e   a   União   entre   R$   30   e   40   bilhões   se   forem  

dados   reajustes.  



Senado   deve   votar   amanhã  

socorro   de   R$   60   bi   a   Estados  

Contrapartida   será   congelamento   de   salários   de   servidores  

por   um   ano   e   meio;   Câmara   terá   de   aprovar  

Daniel   Weterman   e   Marlla   Sabino,   O   Estado   de   S.Paulo  

01   de   maio   de   2020   |   05h00  

BRASÍLIA   -   O   presidente   do    Senado ,    Davi   Alcolumbre   (DEM-AP) ,  

apresentou   o   parecer   do   projeto   que   estabelece   um   socorro   financeiro   a   Estados  

e   municípios   durante   a   pandemia   do    novo   coronavírus .    Como  

contrapartida,   o   texto   obriga   os   governos   locais   ao   congelar   o   salário  

dos   servidores   públicos   até   31   de   dezembro   de   2021 .   A   votação   foi  

marcada   para   sábado,   2.   O   projeto   dependerá   de   aval   da    Câmara    na   sequência.  

Alcolumbre   estipulou   em   R$   60   bilhões   o   socorro   emergencial   da    União    para  

Estados   e   municípios   durante   quatro   meses.   Nesse   período,   serão   feitos   repasses  

diretos   a   prefeitos   e   governadores   para   amenizar   os   efeitos   da   covid-19.   O   valor  

foi   considerado   alto   pelo    Tesouro   Nacional ,   mas   o   governo   concordou   diante  

da   pressão   dos   senadores.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/senado-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Davi%20Alcolumbre
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,alcolumbre-condiciona-r-60-bilhoes-a-estados-em-troca-de-congelamento-de-salarios-de-servidores,70003288661
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,alcolumbre-condiciona-r-60-bilhoes-a-estados-em-troca-de-congelamento-de-salarios-de-servidores,70003288661
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,alcolumbre-condiciona-r-60-bilhoes-a-estados-em-troca-de-congelamento-de-salarios-de-servidores,70003288661
https://tudo-sobre.estadao.com.br/C%C3%A2mara%20dos%20deputados
https://tudo-sobre.estadao.com.br/uniao-federal-governo-do-brasil
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Tesouro%20Nacional


A   proposta   suspende   o   pagamento   das   dívidas   com   a   União   e   permite   a  

renegociação   dos   débitos   com   bancos   públicos   e   instituições   privadas   com   aval  

do   Tesouro   até   o   fim   deste   ano.   O   parecer   também   dá   aval   para   alívio   de   débitos  

com   instituições   multilaterais   de   crédito   no    Brasil    e   no   exterior.   

O   ministro   da    Economia ,    Paulo   Guedes ,    citou   que   o   impacto   total   do  

projeto   fica   entre   R$   120   e   R$   130   bilhões   por   incluir   também  

suspensão   dos   pagamentos   de   dívidas   de   Estados   e   municípios   com   a  

União   neste   ano ,   além   de   permitir   a   renegociação   de   dívidas   com   bancos  

públicos   e   organismos   internacionais.   

Alcolumbre   elaborou   o   parecer   em   cima   de   um   texto   do   Senado,   deixando   na  

gaveta   o   texto   aprovado   pela   Câmara   anteriormente.   Dessa   forma,   os   senadores  

darão   a   palavra   final   sobre   alterações.  

Sem   cheque   em   branco  

A   equipe   econômica   classificava   o   texto   da   Câmara,   que   garantia   compensação  

das   perdas   com    ICMS    (estadual)   e    ISS    (municipal),   como   um   “cheque   em  

branco”.   Em   relação   ao   texto   da   Câmara,   sete   Estados   vão   acabar   recebendo  

menos   com   a   proposta   do   Senado,   de   acordo   com   cálculos   do   governo:    São  

Paulo ,    Rio   de   Janeiro ,    Minas   Gerais ,    Distrito   Federal ,    Paraná ,    Santa  

Catarina    e    Rio   Grande   do   Sul .  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/brasil-america-do-sul
https://tudo-sobre.estadao.com.br/minist%C3%A9rio%20da%20economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/iss-imposto-sobre-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/S%C3%A3o%20Paulo%20estado
https://tudo-sobre.estadao.com.br/S%C3%A3o%20Paulo%20estado
https://tudo-sobre.estadao.com.br/rio-de-janeiro%20estado
https://tudo-sobre.estadao.com.br/minas-gerais-estado
https://tudo-sobre.estadao.com.br/distrito-federal-brasil
https://tudo-sobre.estadao.com.br/parana-estado
https://tudo-sobre.estadao.com.br/santa-catarina-estado
https://tudo-sobre.estadao.com.br/santa-catarina-estado
https://tudo-sobre.estadao.com.br/rio-grande-do-sul-estado


Do   total,   R$   50   bilhões   serão   distribuídos   para   serem   gastos   livremente   por  

governos   estaduais   e   municipais.   Metade   do   valor   será   para   governos   estaduais   e  

a   outra   metade   para   prefeituras.   O   rateio   foi   feito   com   valores   fixos,   sem  

apresentação   dos   cálculos   de   equação.   A   distribuição   foi   tema   de   debate   entre  

técnicos   do   governo   e   assessores   do   Senado,   no   fim   da   tarde   da   última  

quinta-feira,   30.  

“Eu   sei   que   tem   um   fórmula   paramétrica,   só   que   ele   (Alcolumbre)   não   revelou  

para   o   Tesouro.   Ele   disse   que   o   tema   era   político   e   que   a   Tesouro   não   tinha   que  

se   meter”,   relatou   a    subsecretária   de   Relações   Financeiras  

Intergovernamentais   da   Secretaria   do   Tesouro   Nacional,   Pricilla  

Maria   Santana ,   na   reunião.  

De   acordo   com   Alcolumbre,   o   cálculo   foi   feito   levando   em   conta   o    Fundo   de  

Participação   dos   Estados   (FPE) ,   o    Fundo   de   Participação   dos  

Municípios   (FPM)    e   a   população,   além   de   ICMS   e   ISS.  

Além   disso,   o   Senado   estipulou   no   parecer   um   repasse   extra   de   R$   10   bilhões  

para   uso   exclusivo   no   combate   ao   coronavírus.   Desse   montante,   R$   7   bilhões  

serão   entregues   para   Estados   e   Distrito   Federal,   assim   distribuídos:   60%  

conforme   taxa   de   incidência   da   covid-19   divulgada   pelo    Ministério   da   Saúde ,  

apurada   mensalmente,   e   40%   de   acordo   com   a   população.   Os   municípios,   por  

sua   vez,   terão   R$   3   bilhões   conforme   a   população.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/fpe-fundo-de-participacao-dos-estados-e-distrito-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/fpe-fundo-de-participacao-dos-estados-e-distrito-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/fpm-fundo-de-participacao-dos-municipios
https://tudo-sobre.estadao.com.br/fpm-fundo-de-participacao-dos-municipios
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Minist%C3%A9rio%20da%20Sa%C3%BAde


O   projeto   diz   que   a   União,   os   Estados,   o   Distrito   Federal   e   os   municípios  

afetados   pela   calamidade   pública   decorrente   da   pandemia   da   covid-19   ficam  

proibidos   de   dar   aumentou   ou   criar   cargos   até   o   fim   de   2021.   Somente  

contratações   temporárias   para   o   combate   específico   da   doença   poderão   ser  

feitas.    Os   reajustes   ficam   liberados   em   2022,   ano   de   eleição   para  

presidente   da   República   e   governador.  

 


